
VERSÃO PUBLICA

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
GABINETE

HISTÓRICO DA CONDUTA

Sumário Executivo do Histórico da Conduta

A empresa e as pessoas físicas funcionários (ou ex-funcionários) da empresa, conjuntamente
denominados Signatários" do Acordo de Leniência 07/2016, trouxeram ao conhecimento da
Superintendência-Gerai do Conselho Administrativo de Defesa Econômica ("SG/CADE") a
prática de condutas anticompetitivas na licitação para a outorga de concessão de uso de
bem público para exploração da Usina Hidrelétrica de Belo Monte ("UHE Belo Monte")
- Leilão n" 06/2009 - e na contratação para construção da UHE Belo Monte na
modalidade EPC {Engineering, Procurement and Construction) - Concorrência Privada
da Norte Energia S/A -, conforme os artigos 86 e 87 da Lei n° 12.529/2011 e o Regimento
Interno do CADE (Resolução n° 1, com alterações da Resolução n° 5/2013 e da Resolução n°
07/2015). As condutas anticompetitivas são descritas de maneira detalhada no Histórico da
Conduta, elaborado pela SG/CADE com base nos documentos e informações apresentados
pelos Signatários, que faz parte do Acordo de Leniência celebrado com a SG/CADE e o
Ministério Público Federal ("MPF").

As principais empresas participantes da conduta são (i) Andrade Gutierrez Engenharia S.A.
(atual denominação social da Construtora Andrade Gutierrez S.A.) ("Andrade Gutierrez"); (ii)
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. ("Camargo Corrêa"); e (iii) Construtora
Norberto Odebrecht S.A. ("Odebrecht").

As violações à ordem econômica consistiram em (i) acordo de divisão do mercado de
construção da UHE Belo Monte, viabilizado mediante (ii) troca de informações
concorrencialmente sensíveis e (iii) alinhamento de práticas comerciais na estruturação
de consórcios para participação na concessão da UHE Belo Monte (Leilão n» 06/2009 da
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL) e na estruturação de consórcios para
participação na concorrência privada realizada pelo grupo vencedor da concessão
(Concorrência Privada da Norte Energia S/A). Essas condutas foram viabilizadas por meio
de reuniões e contatos, sobretudo presenciais, entre os concorrentes, representados por
funcionários do altíssimo escalão das empresas.

Os contatos entre os concorrentes se iniciaram em julho de 2009, após o Governo Federal
determinar que, para a realização de estudos do potencial hidrelétrico de Belo Monte, deveria
haver a separação de grupo licitamente formado pelas empresas Andrade Gutierrez, Camargo
Corrêa e Odebrecht Após a
do grupo para a formação de dois consórcios concorrentes, os contatos foram ilicitamente
mantidos, apesar da aparência de competitividade. Os contatos anticompetitivos duraram até.
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pelo menos, julho de 2011, quando foram assinados os contratos referentes às obras da UHE
Belo Monte.

O cliente afetado pela conduta anticompetitiva relatada neste Histórico da Conduta foi a Norte
Energia S/A.

Este Histórico da Conduta está estruturado da seguinte maneira:
■  Seção I apresenta uma Descrição Sumária da Conduta Relatada;
■  Seção II identifica os Signatários da Conduta Relatada;
■  Seção III identifica os Participantes da Conduta Relatada;
■  Seção IV identifica Concorrentes e Clientes no mercado afetado
■  Seção V delineia a Duração da Conduta Relatada;
■  Seção VI fornece uma Descrição Detalhada da Conduta Relatada;
■  Seção VII faz considerações sobre o Mercado Afetado;
■  Seção VIII remete ao Apêndice de Prova Documental da Conduta Relatada;
■  Seção IX remete ao Apêndice de Termos e Siglas usados neste Histórico da

Conduta; e

■  Seção X apresenta a Conclusão.

Em 20.09.2016, os Srs. EDUARDO CAMINATI ANDERS, brasileiro, advogado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/SP sob o n° 174.402, e LUIZ
FERNANDO SANTOS LIPPI COIMBRA, brasileiro, advogado, inscrito na Ordem dos
Advogados do Brasil - OAB/SP sob o n° 261.378, representantes legais da empresa
( Signatária ), e dos funcionários e/ou ex-funcionários (conjuntamente denominados
"Signatários"), vêm perante a Superintendência-Geral do CADE confessar a participação
em práticas anticompetitivas, envolvendo condutas anticompetitivas na licitação para
a outorga de concessão de uso de bem público para exploração da Usina Hidrelétrica
de Belo Monte ("UHE Belo Monte") - Leilão n" 06/2009 - e na contratação para
construção da UHE Belo Monte na modalidade EPC' (Engineeríng, Procurement
and Construction) - Concorrência Privada da Norte Energia S/A

IQft

'Os Signatários explicam que na modalidade de contratação chamada EPC (Engineeríng, Procurement and
Construction), tm resumo, o concessionário de energia elétrica contrata, com empresas especializadas o
projeto, a pstão e a construção de toda a obra contratada, conforme descrição mais detalhada constante na
beçao VI deste documento.
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I- DESCRIÇÃO SUMÁRIA DA CONDUTA

1. Este Histórico da Conduta consiste em documento elaborado pela
Superintendência-Geral do CADE ("SG/CADE") com base nos documentos e
informações apresentados pelos Signatários. As violações à ordem econômica relatadas
pelos Signatários consistiram em: (i) acordo de divisão do mercado de construção da
UHE Belo Monte, viabilizado mediante (ii) troca de informações
concorrencialmente sensíveis e (iii) alinhamento de práticas comerciais na
estruturação de consórcios para participação na concessão da UHE Belo Monte
(Leilão n" 06/2009 da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL) e na
estruturação de consórcios para participação na concorrência privada realizada
pelo grupo vencedor da concessão (Concorrência Privada da Norte Energia S/A).

2. Essas condutas foram viabilizadas por meio de reuniões e contatos, sobretudo
presenciais, entre os concorrentes, representados por funcionários do altíssimo escalão
das empresas, que oeorreram, segundo os Signatários, em três Fases, quais sejam:

1. Ease Histórica (anos 1970 a 01.07.2009) - Etapa anterior ao cartel;
H. Fase de Cartelização referente ao Leilão n" 06/2009 (13.07.2009 a

20.04.2010);

a. Etapa 1 — Fomento ao acordo de divisão de mercado de construção
da UHE Belo Monte (13.07.2009 a 07.04.2010)

b. Etapa 2 — Reforço do acordo de divisão de mercado de construção
da UHE Belo Monte (08.04.2010 a 20.04.2010)

111. Fase de Cartelização referente à Concorrência Privada da Norte Energia
S/A (04.2010 a 11.07.2011).

3. A "Fase Histórica (anos 1970 a 01.07.2009) - Etapa anterior ao cartel" (vide
Seção VI.2.1.) detalha período em que a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A
("Eletronorte") iniciou os estudos de viabilidade técnica para a UHE Belo Monte, a que
se seguiu constituição da

Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht, a fim de participar destes primeiros estudos. O
relato desta Fase encerra-se com pedido de separação da pelo Governo, durante
reunião realizada no Ministério de Minas e Energia ("MME"), em 01 de julho de 2009. íj

iP '
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4. A "Fase de Cartelização referente ao Leilão n" 06/2009 (13.07.2009 a
20.04.2010)" (vide Seção VI.2.2.) contempla os fatos posteriores à separação
Com essa medida, Andrade Gutierrez procurou compor seu próprio consórcio, enquanto
Camargo Corrêa e Odebrecht uniram-se para buscar novo consórcio. No entanto, embora
separadas, as três empresas visaram implementar um acordo de divisão da construção da
UHE Belo Monte, viabilizado mediante trocas de informações concorrencialmente
sensíveis e alinhamento de práticas comerciais na estruturação de consórcios.

5. Segundo informado pelos Signatários, durante a ''Etapa 1 - Fomento ao acordo
de divisão de mercado de construção da UHE Belo Monte (13.07.2009 a 07.04.2010)",
apesar de disputarem a concessão entre si exclusivamente pela liderança do grupo que
seria formado para a respectiva construção, as empresas seguiram se reunindo e trocando
informações. Estas informações trocadas incluíam: (i) a premissa de que a construção,
necessariamente, deveria ser contratada no regime de EPC; (ii) a divisão dos riscos do
empreendimento entre as construtoras e os respectivos investidores de cada consórcio; e
(m) o contingenciamento dos riscos das construtoras, a fim de verificar o andamento da
formação do consórcio concorrente e as condições comerciais do EPC acordadas com os
respectivos investidores, variáveis estas que poderiam impactar os preços da obra. Esse
alinhamento visava garantir a viabilidade do pacto de posterior divisão da construção da
UHE Belo Monte, qualquer que fosse o grupo vencedor da concessão. Os Signatários
afirmam que os contatos entre concorrentes resultaram, portanto, na paridade de
condições, e, consequentemente, na oferta de preços muito mais próximos do que
normalmente seriam em um ambiente competitivo.

6. Por sua vez, os Signatários informam que, na "Etapa 2 - Reforço do acordo de
divisão de mercado de construção da UHE Belo Monte (08.04.2010 a 20.04.2010)",
diante da desistência do consórcio formado por Camargo Corrêa e Odebrecht, os
membros do conluio passaram a se articular e conversar não mais para garantir a
estruturação dos consórcios concorrentes, mas sim para garantir a participação destes
concorrentes no Consórcio Belo Monte Energia, do qual fazia parte a Andrade Gutierrez,
em cumprimento ao acordo de divisão de mercado anteriormente pactuado entre as
empresas. Para tanto, Camargo Corrêa e Odebrecht deveriam adquirir, cada uma, 33%
(trinta e três por cento) da participação da Andrade Gutierrez no consórcio investidor^, de

2 Conforme apresentado pelos Signatários, a participação da Andrade Gutierrez no Consórcio Belo Monte ^
Energia eqüivalia a 10% do total. Como salientado pelos Signatários, a participação acionária da Andrade
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tal sorte que a divisão da construção civil se daria pro rata à participação na concessão e
assunção de seus respectivos ônus. Estimulado pela desistência do consórcio formado por
Camargo Corrêa e Odebrecht, os Signatários informam que o Governo Federal teria
passado a articular apressadamente a formação de outro consórcio - denominado
"Consórcio Norte Energia" - para concorrer com o grupo da Andrade Gutierrez no Leilão.
Isto durou até a data de realização do Leilão n° 06/2009, em 20 de abril de 2010, o qual
foi vencido pelo Consórcio Norte Energia.

7. Por fim, a Fase de Cartelização referente à Concorrência Privada da Norte
Energia S/A (04.2010 a 11.07.2011)" (vide Seção VI.2.3.) descreve a rearticulação do
cartel formado por Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht, perante a perda da
licitação para concessão e perante a solicitação de apresentação de propostas pela Norte
Energia S.A., vencedora do Leilão n° 06/2009. Com a perda da licitação pelo Consórcio
Belo Monte Energia, os participantes do conluio entenderam inicialmente que não teriam
mais condições de implementar o acordo de divisão de mercado de construção da UHE
Belo Monte. Essa impressão, porém, rapidamente se modificou, pois o Consórcio Norte
Energia, vencedor da concessão - que, de acordo com os Signatários, sabidamente não
tinha condições técnicas e financeiras para, isoladamente, executar a construção da UHE
Belo Monte -, precisou da Camargo Corrêa, da Odebrecht e da Andrade Gutierrez para
dar andamento na construção. Durante essa fase, as três concorrentes ajustaram o acordo
inicial para manter a divisão da construção da UHE Belo Monte. Seus interlocutores
definiram que haveria um alinhamento das variáveis que impactariam nas propostas de
preço a serem oportunamente apresentadas pelas empresas na concorrência privada da
Norte Energia S/A para o EPC da UHE Belo Monte. Assim, havia principalmente um
alinhamento das contingências entre as empresas concorrentes, mas como as
contingências tinham valor considerável dentro da proposta, uma vez alinhadas, não havia
muito descolamento dos preços. A proximidade entre os preços apresentados por Andrade
Gutierrez, de um lado, e Camargo Corrêa e Odebrecht, de outro lado, se justifica em razão
do acerto sobre as contingências realizado entre as empresas, segundo informado pelos
Signatários.

8. As empresas participantes do conluio concorriam entre si no âmbito da pA
concorrência privada da Norte Energia S/A, mas a disputa entre elas era apenas e f

~  PGutieirez no consorcio seria a menor possível, já que o objetivo da construtora era realizar a obra civil da
UHE Belo Monte, e nao aplicar investimentos no projeto.
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exclusivamente pela liderança do grupo que seria formado para a respeetiva construção.
Por essa razão o alinhamento comercial para as questões de contingenciamento deveria
ser acordado por todos, haja vista que, posteriormente, em razão da divisão previamente
combinada, ou Andrade Gutierrez integraria o grupo da Camargo Corrêa/Odebrecht ou o
eontrário, a depender do vencedor. Ao fínal, Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e
Odebrecht foram contratadas pela Norte Energia S.A., dividiram entre si einquenta por
eento da construção EPC; sendo os outros cinqüenta por eento rateados entre empresas
de menor porte eonvidadas. Tendo em vista a participação das outras empresas de menor
porte ou sem experiência, as três referidas empresas passaram a ser detentoras apenas de
metade do EPC e não de sua totalidade. Os Signatários esclarecem que a participação da
Andrade Gutierrez foi ligeiramente maior do que as participações de Camargo Corrêa e
Odebreeht (dezoito por cento, dezesseis por cento e dezesseis por cento, respectivamente)
na divisão dos cinqüenta por cento que lhes coube no EPC, tendo em vista que a Andrade
Gutierrez foi escolhida pela Norte Energia S/A para liderar o EPC (vide Seção VL2.3.).

9. Ao longo de todo o período da conduta anticompetitiva, portanto, objetivou-se
ajustar as alterações no cenário posto á divisão inicial da construção EPC da UHE Belo
Monte pretendida por Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht - divisão
esta que de fato foi implementada, com ajustes. Os contatos entre concorrentes, seja
na fase do Eeilao n° 06/2009, seja na fase da concorrência privada da Norte Energia S/A,
permitiram o alinhamento entre as empresas a respeito de variáveis determinantes do
preço a ser apresentado nos certames. Apesar de não fixarem diretamente as propostas de
preços, empresas participantes de consórcios concorrentes alinharam, ao longo do período
deserito neste Histórico da Conduta, (i) as premissas da construção; (ii) a divisão dos
riscos entre as construtoras e os investidores; e (iii) o contingenciamento dos riscos das
construtoras. Esse alinhamento visava garantir a viabilidade do pacto de posterior divisão
da construção da UHE Belo Monte, e resultou na paridade de condições, e,
consequentemente, na oferta de preços muito mais próximos do que normalmente seriam
em um ambiente eompetitivo.

II- SIGNATÁRIOS DO ACORDO DE LENIFNriA

10. Os Signatários estão identificados em documento anexo (§§11 a 16)
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in. PARTICIPANTES DA CONDUTA

III. 1 PESSOAS JURÍDICAS PARTICIPANTES DA CONDUTA (NÃO
SIGNATÁRIOS)

17. As seguintes Pessoas Jurídicas (não Signatárias) participaram das práticas
concertadas mencionadas neste Histórico da Conduta:

Tabela 1. Dados das empresas Participantes da Conduta

EMPRESA J///CNPJ
ENDEREÇO (SEDE,
ESCRITÓRIO,
FÁBRICASl

WEBSITE/TEL REPRESENTANT
E LEG AL

Construções e
Comércio

Camargo Corrêa
S.A.

61.522.512

/0001-02

Av. Brigadeiro Faria
Lima, 1663, 6° e 10°
andares.
Jardim Paulistano

São Paulo - SP

CEP: 01452-001

www.construtor

acamargocorrea.

com.br

(11)2787-4565
(11)3848-7875
(11) 3841-551 1

Arthur Aparecido
Valério Coutinho

FIávio Rimoli

Carlos Roberto

Ogeda Rodrigues
Construtora

Norberto

Odebrecht S.A.

15.102.288

/OCO 1-82

Praia de Botafogo, 300,
11° andar

Botafogo
Rio de Janeiro - RJ
CEP: 22250-040

Rua Lemos Monteiro,
120

Butantã

São Paulo - SP

CEP: 05501-050

www.odebrecht.

com.br

(21)2559-3000
(21)2559-3244
(11)3096-8000

Antônio Marcos

Campos Rabello

Luciano Alves da
Cruz

Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A.
18. De acordo com os Signatários, a Camargo Corrêa participou da conduta de
formação de um (i) acordo de divisão do mercado de construção da UHE Belo Monte,
viabilizado mediante (ii) troca de informações concorrcncialmcntc sensíveis c (iii)
alinhamento de práticas comerciais na estruturação de consórcios para participação na
concessão^da UHE Belo Monte (Leilão n° 06/2009 da Agência Nacional de Energia
Elétrica - "ANEEL) e na estruturação de consórcios para participação na concorrência
privada realizada pelo grupo vencedor da concessão (Concorrência Privada da Norte
Energia S/A). Sua participação na conduta foi implementada pelos seus funcionários
(atualmente funcionários c/ou ex-funcionários).
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I, conforme demonstrado pelos Documentos 07, 08, 10, 11,12, 13, 14,
15,16,17,18,19,22,23,24,25,26,27,31,32-B,38,39-A, 40, 41,42-B, 43,44,45,46-
A, 46-B, 47 e 48, bem como nos parágrafos 03, 04, 06, 07, 08, 09, 26, 28, 37, 38, 42, 43,
45, 53, 55, 56, 59, 61, 62, 63, 64, 66, 68, 70, 72, 74, 80, 81, 82, 93, 98, 99, 101, 102, 103,'
104, 105, 106, 108, 110, 112, 115, 118, 119, 120, 121, 123, 124, 125, 126, 128, 129, 130,
131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 143, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153,
154, 156, 158, 159, 160, 162, 170, 173 e 175 deste Histórico da Conduta.

Construtora Norberto Odebrecht S.A.

19. De acordo com os Signatários, a Odebrecht participou da conduta de formação de
um (i) acordo de divisão do mercado de construção da UHE Belo Monte, viabilizado
mediante (ii) troca de informações concorrencialmente sensíveis e (iii) alinhamento de
práticas comerciais na estruturação de consórcios para participação na concessão da UHE
Belo Monte (Leilão n° 06/2009 da Agência Nacional de Energia Elétrica - "ANEEL) e na
estruturação de consórcios para participação na concorrência privada realizada pelo grupo
vencedor da concessão (Concorrência Privada da Norte Energia S/A). Sua participação
na conduta foi implementada pelos seus funcionários (atualmente funcionários e/ou ex-
funcionários), ^

conformedemonstrado pelos Documentos 07,08,10, 11,12, 13,14,15, 16, 17,18, 19,23,24,25,
28, 31, 32-A, 33, 38, 39-A, 40, 41, 45, 46-B, 47 e 48, bem como nos parágrafos 03, 04,
06, 07, 08, 09, 26, 28, 37, 38, 42, 43, 45, 53, 55, 56, 59, 61, 62, 63, 64, 66, 68, 70, 72, 74,
80, 81, 82, 83, 93, 98, 99, 101, 102, 104, 106, 108, 110, 111, 113, 115, 118, 119, 120,'
121, 122, 123, 124, 125, 126, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138 139
140, 143, 147, 151, 152, 153,154, 156, 158, 159, 160,162, 170,173 e 175 deste Histórieo
da Conduta.

III.2 PESSOAS FÍSICAS PARTICIPANTES DA CONDUTA ÍNÃO
SIGNATÁRIOS)

20. As seguintes Pessoas Físicas estavam envolvidas nas atividades mencionadas
neste Histórieo de Conduta, em nome de suas respectivas empresas- j o

fy
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Tabela 2. Dados Pessoas Físicas Participantes da Conduta
Camargo Corrêa (Não Signatários)

CARGOS

OCUPADOS (POR
PERÍODO) E

CARGO ATUAL

NOME

PESSOA

JURÍDICA (COM
LOCAL DE

TRABALHO:

SEDE,

ESCRITÓRIO,
Fábrica,^

Construções e
Comércio Camargo
Corrêa S.A.

("Camargo Corrêa")

Av. Brigadeiro Faria
Lima, 1663, 6° andar,
Pinheiros

São Paulo - SP

CEP: 01452-001.

CPF

E-MAIL/

ENDEREÇO/
TELEFONE

Construções e
Comércio Camargo
Corrêa S.A.

("Camargo Corrêa")

Av. Brigadeiro Faria
Lima, 1663, 6° andar,
Pinheiros

São Paulo - SP

CEP: 01452-001

E-mail:

Endereço:

Telefone:

E-mail:

Endereço

Telefone:

foi^ durante a conduta,
sendo, portanto, representante do altíssimo escalão. Sua

participação na conduta consistiu em participar de diversas reuniões, e está evidenciada,
por exemplo, nos Documentos 18, 19, 25 e 27 e nos parágrafos 18, 70, 72, 102 e 108
deste Histórico da Conduta. *
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22. De acordo com os Signatários, foi, durante a conduta,

sendo, portanto, representante do
altíssimo escalão. Sua participação na conduta consistiu em participar de diversas
reuniões, e está evidenciada, por exemplo, nos Documentos 07, 11, 17, 18, 19, 22, 23,
24,25, 26,31,32-B, 38,39-A, 40,42-B, 43,44, 45,46-A, 46-B, 47,48 e nos parágrafos
18, 62, 63, 70, 72, 102, 103, 105, 106, 108, 110, 112, 119, 120, 129, 131, 139, 147, 148,
150, 151 e 152 deste Histórico da Conduta.

Tabela 3. Dados Pessoas Físicas Participantes da Conduta

NOME

CARGOS

OCUPADOS

(POR

PERÍODO) E
CARGO

.  ATUAL

PESSOA JURÍDICA
(COM LOCAL DE

TRABALHO; SEDE,
ESCRITÓRIO,
F.ÁBRICAS)

CPF
E-MAIL/

ENDEREÇO/
TELEFONE Ç,

Construtora Norberto
Odebrecht S.A.
("Odebrecht")

E-mail:

Praia de Botafogo, 300, 11°
andar

Botafogo
Rio de Janeiro - RJ

CEP: 22250-040

Rua Lemos Monteiro, 120
Butantã

São Paulo - SP
CEP: 05501-050

Telefone:

M

Construtora Norberto
Odebrecht S.A.
("Odebrecht")

Praia de Botafogo, 300, 11°
andar

Botafogo
Rio de Janeiro - RJ

CEP: 22250-040

E-mail:

indisponível

Rua Lemos Monteiro, 120
Butantã

São Paulo - SP

CEP: 05501-050

Telefone:

IP
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23. De acordo com os Signatários, durante
a conduta, sendo, portanto, representante do altíssimo escalão. Sua
participação na conduta consistiu em participar de diversas reuniões, e está evidenciada,
por exemplo, nos Documentos 07, 10, 11, 15, 16, 18, 19, 23, 24, 25, 28, 31, 32-A, 33^
38, 39-A, 45, 46-B, 47 e 48 e nos parágrafos 19, 70, 72, 102, 106, 108, 110, 111, 113,
119, 120, 129, 131, 139 e 151 deste Histórico da Conduta.

24. De a^rdocomosSig^^
a conduta, sendo, portanto, representante do altíssimo
escalão. Sua participação na conduta consistiu em participar de diversas reuniões, e está
evidenciada, por exemplo, nos Documentos 08,17,18 e 19 e nos parágrafos 19, 62, 63,
70, 72, 102 deste Histórico da Conduta.

25. Por todo exposto é possível verificar a seguinte hierarquia na tomada de decisão
entre as pessoas físicas participantes da conduta descrita, segundo os Signatários:

Tabela 4. Hierarquia na tomada de decisões pelas Pessoas Físicas
Participantes da Conduta

ALIISSIMO ESCALÃO

andradeGutierrez

Camargo Corrêa

Odebrecht
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IDENTIFICAÇÃO DE CONCORRENTES E CLIENTES NO MERCADO
AFETADO

IV.l. CONCORRENTES

26. Os Signatários não conseguem individualizar concorrentes no mercado brasileiro
de Produção Independente de Energia ("PIE") a partir da concessão do uso de bem
público, visto que se trata de uma oportunidade de investimento não corriqueira e de
alcance muito amplo. Com relação á execução das obras civis da UHE Belo Monte, além
de Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht, que participaram das condutas
anticompetitivas relatadas neste Histórico da Conduta, há outros concorrentes no mercado
que não participaram do conluio^, conforme tabela abaixo;

Tabela 5. Identificação de outros concorrentes

EMPRESA CNPJ

ENDEREÇO
{SEDE,

ESCRITÓRIO,
F.ÁBRICAS)

WEBSITE/TE

LI FAX
REPRESENTAiNT

E LEGAL

J
J-d

Confome apresentado pelos Signatários, a tabela identifica as empresas que também atuam no mercado
de construção c.vil em geral. No entanto, os Signatários esclarecem que não é possível avaliTr se as
empresas listadas seriam capazes de atender a todos os requisitos (i.e. know how e exnertise higidez
financmra certificados e outros) exigidos no edital do leilão e na concorrência para construçãoda UHE
Belo Monte em que a conduta foi materializada. vuiisiruçao ca UHb

fò'
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€

IV.2. CLIENTE AEETADO

27. O cliente afetado pela conduta anticompetitiva relatada neste Histórico da
Conduta foi a Norte Energia S/A^ sociedade de propósito específico, com sede na cidade
de Brasiha/DF, no Setor Bancário Norte, Quadra 2, Lote 12, Bloco F, salas 706/708
bdiíicio Via Capital, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.300.288/0001-07.

DURAÇÃO DA CONDUTA

28^ Os contatos entre os concorrentes se iniciaram em julho de 2009, após o Governo
ederal determinar que, para a realização de estudos do potencial hidrelétrico de Belo
onte, devena haver a separação de grupo licilamente formado paias empresas Andrade

Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebreeht Após a divisão do grupo

mrf 7"-- por Companhia

Malucelli"), Contem Construções e Comercio Ltda rUont^r^-t Construtora de Obra S/A ("J.
Gaia Energia e Participações fOaia'"» tod;,^ int \ Contem ), Cetenco Engenharia S/A ("Cetenco") e
de abril de 2010, que tinha coL objeto a outòSrc consorcio vencedor do leilão ocorrido em 20
UHE Belo Monte ■" Publico para exploração da

P
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para a formação de dois consórcios concorrentes, os contatos foram ilicitamente
mantidos, apesar da aparência de competitividade. Os contatos anticompetitivos duraram
ate, pelo menos, julho de 2011, quando foram assinados os contratos referentes às obras
da UHE Belo Monte.

29. As linhas do tempo que sumarizam as três Fases da conduta anticompetitiva são
apresentadas abaixo, cujo detalhamento será apresentado na Seção VI

>■
P
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Fase Histórica (anos 1970 a 01.07.2nnO)

Etapa anterior ao cartel

CobcIbsso dos
primeiros

de

s'isbilidsde
técnica

reafízados pela
Eletroaorte

(afflos 19S0)

Ibkío dos
e^ados de

\'ia&iBdade pela
Eletroaorte

(aaog 1970)

Coasrtiai
sociedade

Inicio dos novos
estados de

t^biMade
técnic a pela

Eletrobras e pela
EkfroBorte /

eatrega dos
estados à

ANEEL

(anos 1990 a

2002)

A^áaatora do
acordo de

cooperarão

técnica entre
AC. CCCC.
CNOe

Eletrobrss

C26-0?.20a5)

Proma%arâo do
0ecreto

Legisla th'o b°
783/2005 p^
Congresso
Nacionai

(antorizaçio
para reaHzaeao
de novos estados
de riabxHdade)

(12.07.2005)

Assmatnra do
teraio de

cooperação

técnica entre
AC. CCCC.
cyo.r

(20.03.2006)

Defenmeato
regi
para^^
Ektronos

Eletrobrás

gn^j^rívp
ara^^^H
etroM?t^

(29.09.2005)
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Ce^o dos
direitos dos

contratos pela
AG. CCCC e

(09.06.2006)

Renniio

realizada no

KIME referente
à separação da

(01.07.2009)

Assinatura do
compromisso de

partic^çao
excinsrva em

empreendimenâo
entre AC,

CCCC. CNO,

(12.04.2006)

Entrega dos
estados ao

IBã\1\ e inicio
dos estudos de

implementação
projeto da
UHEBM

(maio. 2009}
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de Cai-teliiayM referente ao Leflãj n° 06^2009 fl3j07.2firi9 a 20.P4.2Dini
Ettpa 1 d. d. ».„ad. d.c.«n«. da EHE ftlo Ma.fc (13.07J009 a 07043010)

PuMka^»lia.
Fdiaiia

417/2(1(19,

realicaf» eas
■lirdnief do

Le^c 06/20(19

(29.10:3009)

Audiaicia
F^íldíca aiiota
pdiANEEL
paradvoitir

Tnvoiiadci edftal
dcildUb

(05111.11.3009)

i

Conceftão
^Icoi^a
fraüpâci

IBiUiTA

(01j023310)

AjTfiVlfio
to etLlof

ie
vialtillaic
idi ANKEL

Í0JjCI22010)

AiãnaàmdD
MOUeb
teriM le

pth AK

Í11J0Q2O1O1

fulblko.fâúi
toTotoÀ

(Oll

EÜUlfil!
ialtolo

Ldão

Pu]t'iica( ãii
1« w»t

íã&o
«£(20)1;) ia

ccmcsEui ia
UHEBA

Monte

[1M3201D)

I^toararemiãii
oiteaAGe

CCCCijara
iltKil ite

irtomaiõee
^liwuiitedc

^orlo Ic
towão le
nmajlo
(rdifioilo
caitd)

neunteo
enteoAG^
CCCCe

CNO

Reuntoi
oitee AG^
CCCCe

CNO

^neaitafã
ona Cata
Cãíifcfcre

0|trciteD lia
ITHEBM

neimao
oitee AlG^
CCCCe

CNO

RoUlUÍ
oitee ACe

CNO

Rieinlai)
enteeAG^e

CCCC

Iteiiniao
erilreAGe

CNO

^preoila^a
ona Caoa

Ctelfctire o
IT^E* 'i*
1IHEBM

Remia DeoteÓLCia
io gPIft

teimado por
CCCCe
CNO le

partkçafão
no L^á)
(l6/2((0

o enire
AG

CCCC[OS jO 1.2010) (07012010) (21012010)(07.102009) (20.102009) eCNO(13 07 2009) (Ot .11.2009)
(22.10.2009)ffimenfmc

(OS 082009)
(0+03 2010) (29.Ce

2010)

(07 04 2010)
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Fase de Cartelização referente ao Leilão n° 06/2009 O Cn7.2009 a 7nin|
Etapa 2 - Reforço do acordo de divisão do mercado de construção da UHE Belo

Monte (08.04.2010 a 20.04.2010)

Leilão 06/2009

LHEBM

(20.04.2010)

Reunião após
desistência do

consórcio

formado por
CCCC e CNO

(08.04.2010)

Reunião realizada
pela AG e

membros

investidores do
Consórcio Belo
Monte Energia
para viabilizar a

entrada de CCCC

e CNO no

consórcio

(13.04.2010)

Celebração do
"Acordo de

Investimento para
Aquisição Futura e

Condicionada de
Quotas de Emissão

de Fundo de

Investimento em
Participações" pela
AG, CCCC e CNO

(16.04.2010)
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Reunião

realizada entre
AG, CCCC e

CNO para
definição dos
parâmetros
minimos para

o leilão

(19.04.2010)

Recebimento
da carta

enviada pela
CCCC e CNO

com a

definição dos
parâmetros
mínimos para

o leilão

(20.04.2010)
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Fase CarteHza^ão referei.t«> Ã Concorrência Prn ada da Nort. s/A ffl4 ?nin a 18.02 n

SoMcItaçso d«
apresenta cio de

propostas peía
Norte Energia

(04.2010)

Apresentação das
propostas para

axecnçao das obras

pekis gmpos

(16.06.2010)

Per^do de

negociação de
variâreis com

impacto preços
das obras cn'£i

(16.06 a I

Aa^natnra do
termo de

compromisso de
celebração de

contrato etÉre AO e

Norte Energia

(2.5.08.2010)

.-^Énatnra do
acordo coasorcial
entre as empresas

contratadas

(17.02.2011)

Assina tnra do
contrato para

execnçao das obras
cis ís (EPC) entre a
Norte Energia e o

Consórcio

Cónstrntor Beba
Klonte

Reunião entre
AC e CCeC,

para

alinkameniNa
de

apresentação
de piopsostas

(14.05.2010)

Renniao entre
ACeCCCC,

para

de

apresentação
de propostas

(€9.06.2010)

l^nmio entre
AC e CCCC,

para

aliniiamento
de

apresentação
de prapoMas

(24.06.2010)

Reunião entre
AC.CCCCe
CNO* para
alinbamento

de

apresentação
de propostas

(19.O7.20J0)

Reunião entre
AC e cccc;

para

aliniiamento
de

apresentação
de propostas

{26-€7.20I0)

Kennião entre
AC, C€€C e

CNO, para

de

apresentação
de propostas

(09.ÜS.20I0)

Renniao entre
AC^ CCCC e
CNO, para
discnssão
sobre as

propostas

apresentadas

(I9.0S.20I0)
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DESCRIÇÃO DETALHADA DA CONDUTA

VI.l, HISTÓRICO DAS LICITAÇÕES

30. Esta Seção apresenta uma breve descrição do (i) Leilão n° 06/2009 que outorgou
a concessão de uso de bem público para geração de energia elétrica, na UHE Belo Monte
(vide Seção VI. 1.1 abaixo); e da (ii) posterior concorrência privada promovida pela Norte
nergia S/A - consórcio investidor vencedor do Leilão n° 06/2009 para contratação da

construção da UHE Belo Monte (vide Seção VI. 1.2. abaixo).

yi.I.I. Leilão n" 06/2009 - outorga de cnnPPssão de ..sn Hp bem núblico
ara

exploração da UHE Rein MnnfP

H ■ 1, ■,? ™ ° pramovido pela ANEEL em 20
UHE B t M ; ™ '"="1 PfWico para exploração daHE Belo Monte, teve suas diretrizes aprovadas pela Portaria n° 417, publicada pelo
Mtntstro de Estado de Minas e Energia interino (Márcio Pereira Zimntetmann) em írâe
outubro de 2009 (Docuntento 01). posteriormente alterada pela Portaria n- 98, publicada
pelo Mtntstro de Estado de Minas e Energia (Edison Lobão) em 17 de mar o de 2010
(Docutnento 02). Tais portarias definiram, além de puestbes técnicas reTattas L
mpreendimento, a data na qual seria realizado o leilão (20/04/2010) e o percentual de

detalhado abaixo na seção VI.2.2.L.

32. Em 19 de março de 2010, a ANEEL publicou o aviso de convocação do leilão no
Dtarto Oficml da Umão ("D.O.U.") (Documento 03), informando aos interessados a data
na qual^serta realizado o leilão (20/04/2010), bem como informando que o Edital do
Letlao „ 06/2009 (Documento 04) estava disponível em seu sitio eletrônico.

33. Nos termos do mencionado Edital do Leilão n» 06/2009, o referido leilão era
es tnado a dots t.pos de empresas participantes: (i) "Compradoras", i.e., aquelas

Dtstnbutdoras de energia elétrica que declararam necessidade de compra de energiae ettrea ao MME; e (ii) "Proponentes", ou seja, aquelas empresas que pr«LZ
a JII tear o o jeto do leilão, qual seja, a concessão para exploração da UHE Belo Monte
conforme Clausula 2^ do Edital n° 06/2009 JX , /o

/f-
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O leilão seria realizado na modalidade menor preço, com o estabelecimento do
preço-teto em R$83 por MW/h, sendo que o vencedor seria aquele que ofertasse o menor
lance em reais por MW/h pela tarifa de energia (vide Cláusula 10.4/). Além disso nos
termos do referido Edital 06/2009, a licitação foi dividida em duas fases, respectivamente:
(i) fase de lances e (ii) fase de habilitação, sendo que apenas o vencedor do leilão, i.e
aquele que oferecesse o menor lance em reais por MW/h de energia, passaria para a' fase
e habihtaçao, na qual deveria comprovar sua qualificação jurídica, regularidade fiscal
quah&ação econômico-fínanceira e qualificação técnica, de acordo com o mencionado
Edital 06/2009 (vide Cláusula 4.1. e Cláusula 11^).

35. O Edital do Leilão n° 06/2009 era composto por nove anexos. Dentre os anexos
mais relevantes, os Signatários destacam o Anexo II - Minuta de CCEAR (Contrato de
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado)/ Anexo III - Minuta do
Contrato de Concessão^ e o Anexo IV - Características Técnicas e Infonnações Básicas
para a Exploração da UHE^.

AMccT ^ informam que o vencedor do Leilão n° 06/2009, promovido pelaNELE, se tomaria o concessionário do direito de exploração da UHE Belo Monte e
dentre as obrigações do concessionário, conforme consta do Edital de Leilão n° 06/2009

ao,reço McMparaS.Zís^ZT/nCEÍSs/Sw/Í""

fJcTTo líi íegtr r Írfv™dâdTl'eí:!° rf" de en.egia
compradoras futuramente produzida às

usina, dentre outras. execução das obras e serviços necessários à conclusão da
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(vide Cláusula 13.20.4."'), havia a obrigação de contratação do projeto e execução das
obras e serviços para a implantação da UHE Bdo Monte, arcando com todos os custos
dela decorrentes. Em outras palavras, o vencedor do Leilão teria a obrigação de arear
com a construção da UHE Belo Monte.

37. Nesse sentido, os Signatários entendem que, à época do referido Leilão n°
06/2009, apenas Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht possuíam a expertise
necessária para a construção da UHE Belo Monte. Isso porque as referidas empresas
aviam, em conjunto, realizado os estudos de viabilidade técnica, econômica e

socioambiental do aproveitamento hidrelétrico Belo Monte, o que as colocava em
vantagem em relação a outros players eventualmente interessados na construção do
empreendimento.

38. Ocorre que Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht não participaram
conjuntamente do Leilão, como informam os Signatários (vide Seção VL2. abaixo). Tais
empresas formaram dois grupos investidores distintos para participação no Leilão da
concessão, sendo que o grupo investidor composto por Camargo Corrêa e Odebrecht
uas semanas antes do Leilão, manifestou sua desistência por alegada inviabilidade
manceira do empreendimento diante da tarifa-teto estipulada pelo licitante, conforme

sera detalhado na Seção VL2..

39. Assim, poucos dias antes do Leilão, havia a percepção, segundo os Signatários
de que a concessão seria outorgada ao grupo investidor do qual a Andrade Gutierrez fazia
parte, em razão da ausência de concorrente no leilão. Contudo, os Signatários relatam
que, as vesperas do certame, um outro grupo investidor foi articulado pelo Governo
federal composto, essencialmente, por empresas menores do segmento de construção
pesada (vide Seção VL2. abaixo).

40. Na ocasião da apresentação de propostas para o referido Leilão n" 06/2009
realizado em 20 de abril de 2010, apenas dois grupos participaram: (1) Consórcio Belo

f(^-

coUciUções de despacho do ONS.quanJofor o caso'. " •"""laçoes, segumdo onerdações e
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empresas

Votorantim Energia Ltda. ("Votorantim"), VALE
S/A ("VALE") e Neoenergia Investimentos S/A ("Neoenergia"); e (ii) Consórcio Norte
Energia, composto, mieialmente'^ pelas empresas Companhia Hidro Elétrica do São
Francisco - CHESF, Construtora Queiroz Galvão S/A ("Queiroz Galvão"), Galvão
Engenharia S/A ("Galvão"), Mendes Júnior Trading Engenharia S/A ("Mendes Júnior"),
Serveng-Civilsan S/A Empresas Associadas de Engenharia ("Serveng") J Malucelli
Construtora de Obra S/A ("J. Malucelli"), Contem Construções e Comércio Ltda

Engenharia S/A ("Ceteneo") e Gaia Energia e Participações
( vJâld j.

41 Como exposto pelos Signatários, o Consórcio Norte Energia sagrou-se vencedor
do leilão com o melhor lance de R$77,97 por MW/h, ao passo que o Consórcio Belo
Monte Energia, que apresentou lance de R$82,90 MW/h, foi derrotado. Assim, em 26 de
agosto de 2010, foi celebrado o Contrato de Concessão entre a União e o Consórcio Norte
Energia S/A (Documento 06).

Vl.1.2. Concorrência privada realizada pela Nor.. Fnergia .S/A -
construção da UHE Belo Monte na modalidade FPr

Os Signatários afirmam que, poucos dias após a realização do Leilão n° 06/2009
a Norte Energia S/A, empresa constituída pelo Consórcio Norte Energia, vencedor do
ei ao n° 06/2009, solicitou à Andrade Gutierrez a apresentação de uma proposta técnica

para a construção da UHE Belo Monte. Isso porque, relembram os Signatários, o Edital
de Leilão n 06/2009 (vide Cláusula 13.20.4.'Q previa que o vencedor do Leilão teria a

oca«i.„ e™ que deve apreseu.ar ,„da a °

No/eeompuseram no inieio nâo tinham capacidade financeira para arcar com a consmcãoTa ÚhTBeTa/"', °
erdfmiLtta

o„ce,sao. ofamWoa estudos e projetos aprovatlos. cabeodo-lhe. para isso. captar^TrZrZ p
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obrigação de arcar cora a construção da UHE Belo Monte. Além disso, os Signatários
informam que também foi solicitada a apresentação de proposta técnica a outros
consorcos concorrentes, tendo-se conhecimento de que foram contatados o grupo
composto por Camargo Corrêa e Odebreclit e o grupo das empresas menores do ramo de
construção civil, que origlnariamente fizeram parte do Consórcio Norte Energia.

«. Por se tratar de uma contratação privada, não houve publicação de edital nem
observancra de outros requisitos formais e de publicidade exigidos em contratações
publicas. Em síntese, os Signatários explicam que a Norte Energia S/A solicitou a

oTT/' qtie tiveram algum envolvimento com aUHE Belo Monte. Foram chamados aqueles que participaram na fase de realização dos
estudos de viabilidade, mesmo que sem participação efetiva no leilão, como no caso do
grupo da Camargo Corrêa e Odebrecht. Ainda, foram também chamados aqueles que
participaram de grupos investidores, como no caso da Andrade Gutierrez (pertencente ao
consorcio investidor derrotado Belo Monte Energia) e das construtoras de menor porte
(pertencentes ao consorcio vencedor da concessão. Norte Energia S/A).

técnica ressaltam que os critérios de seleção, tanto da propostatécnica qum o da proposta comercial para a construção da UHE Belo Monte, também
oram estabelecidos exclusivamente pela Norte Energia S/A, de tal sorte que a proposta
que melhor atendesse aos interesses da contratante seria a escolhida - aos quais não se
eu qualquer publicidade ou conhecimento aos participantes.

1^/ni das propostas técnicas pelas empresas ocorreu em meados de maio
de um làd 7 r " proposta é os grupos formados,de um lado, pela Camargo Corrêa e Odebrecht, e, de outro lado, pelas construtoras de
menor porte, apresentaram eada um a sua respectiva proposta.

!1„ E-rgia S/A solicitou às empresas a apresentação daspropo ,as comerciais de cada uma. Tal apresentação ocorreu em 16 de junho de 2010
Apos tal data, houve um período de intensas negociações de preço, até que em 12 de
agosto de 2010, a Norte Energia aceitou a proposta da Andrade Guti^mXl
ressalvas, especialmente no tocante à composição do consórcio. Em 18 de fevereiro de /fr'
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2011 foi celebrado o Contrato de Empreitada das Obras Civis da Usina Hidrelétrica Belo
n e en re a Norte Energia S/A e o Consórcio Construtor Belo Monte (Documento 07).

VI.2. DINÂMICA DO CONLUIO

Fase Histórica lanos 1970 a 01.07.20091 - Ftar
a anterior ao cartel

Fase Histórica lanas 1970 a 01.07.2009)

Etapa anterior ao rateai

CoaelBsào dos
primeiros
estadas de

viai>üdad«
facBÍca

reaítxados pd*
Becroaom

{M3S 1950)

CoBs^HÍcào da

{16-9I.2Ô05)

.\ssáatBnt do
acarda de

cooptraças

lecBka catr«
AC, CCCC.
CNO e

Ektrobna

{26.97.2005)

Budo dos
estados d«

Tiil^dade paia
EittroBorte

(anos i970)

AaiaafBni do
termo de

cooperação
tceftke eatre

AG. CCCC.

lif
{20.03.2006)

Cessão dos
dirràos dos

coBtratos pela
AC, CCCC t
CNOãfl|ã

{09.06.2006)

Rnatio
retKzada bo

&&1E refereste
d«

{01.07.2009)

btdo dos ttovos
estados de

Tieb^ade
lécatca pela

Eletrobres e pA
Qetrooorte í
c»resa dos

estados à

-CNZEL

<aaos 1990 3

20O2)

Prsmstigeçãc do
Decreto

Le$tsÍath'o ■*
?$S.280S peto

CoBçresso
^'«cmbkÍ

(aatortiaçào
Ptra rea&zação
de BOTOS estt^os
de vtabtÍHiede)

<i2.07.2005)

DeísríimcBto do

Eletroaorie e
Eletralirâs

{29.09.2005)

■Asòaatara do
comprommo de

partic^açso
czciuiTa em

BBtre .AC.

{12.04.2006)

Eatrega doi
estados ao

IB.AMA e ÍBkio
dos estados de
õ^deaemação
do projeto da

VSEB&i

{noto,-2009)

47. Em meados dos anos 1970, surgiram as primeiras noticias sobre a possibilidade
do p7 ™ "'=«=« '1° ™ Xingu, localizado no estadora. a empreen ™«nlo ficou conhecido como hidrelétrica de Belo Monte".

48. Desde logo se sabia que, em razão de variáveis como magnitude do
empreendtmeuto, dificuldade de acesso ao loca, e elevados custos de um poss.Vel pmjett M ■

7x1™ » Zt "no«eZZd?dT7 ™ Xinga,Belo Monte será a Zeira maior hZeréZa doZZ Z"' a uSeMW) e da brasileira e paraguaia llaipu (14.000 MW) AUHE BchZ!^,! Gargantas (20.300inteiramente brasileira. 1- a UHb Belo Monte sera a maior usina hidrelétrica ^
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seriam necessários diversos estudos de viabilidade técnica, econômica e socioambientai
P ra que fosse possível avaliar e implantar o aproveitamento hidrelétrico de Belo Monte
Assim naquela época, foram iniciados os estudos para o aproveitamento hidrelétrico da
Bacia do no Xmgu pelas Centrais Elétricas do Norte do Brasil ("Eletronorte").

49. Durante aquele período até a década de 1980, em síntese, houve: (i) a conclusSo

d.° isá r hT'"" ^visao quedas d agua e a definição prévia do aproveitamento do potencial da bacia-
(11) o inicio dos estudos de viabilidade téenica e, ainda; (iii) a conclusão dos primeiros
estudos de viabilidade técnica, feitos pela Eletronorte.

50. Após a conclusão dos primeiros estudos de viabilidade técnica, os Signatários
tnformam que ocorreram alguns eventos que impactaram diretamente o andamento do

próximas ao local onde seria implantada a usina hidrelétrica, o que implicou inclusive
redução das areas que serviriam de reservatório e alteração das áreas de alagamento bem
como redução da capacidade de geração prevista nos estudos; e (ii) a inércia do Governo
Federal em seguir adiante com o projeto. Governo

Lda ̂IwÓTrt" T"'"" na
à ANEEL na ' T a'"'"' ("Eletrobrás") solicitou autorizaçãoANEEL para reahzaçao de novos estudos de viabilidade, em conjunto com a
e ronorie os quais foram apresentados à ANEEL em 2002, mas que não chegaram a

ser concluídos em razão de determinação judicial.

52. Esclarecem os Signatários que, no Brasil, quem pretende explorar „ mercado
de geraçao de energia, seja com a própria concessão da atividade seia com a
construção da usina, normalmente começa a estudar com profundidade o local da
mplantaçao apos declaração do Governo Federal de que há potencial energético em

eminado(s) rio(s), declaração esta a cargo da Agência Nacional de Águas ("ANA")
Devi o ao seu caráter complexo e ao nível de detalhamento exigido, os estudl para
anos Seio d" "T''™ ^ PO^em perdurar por váriosos. Sendo assim, diante da necessidade da realização de novos estudos de viabilidade
para implantaçao do aproveitamento hidrelétrico de Belo Monte, algumas empresas que í>^
)a possuíam crpcriBc neste setor, e. porianto. tinham interessa no%ro;7dZirI ̂
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-„a.ica e

OH h h'!"' T OMkrrcz, Camargo Corrêa eebrecht fonoalizaram, licitamente, sua união com a constituição de uma sociedade de
proposito especifico denominada (Documento 08), cujo objeto sociai era
JUS amente o de concluir os estudos de viabilidade técnica, econômica e socioambiental

nen^Zroutr""" "'"'f Belo Monte. À época, os Signatários entendem que
^ ™ tlerinha know-how na construção de usinas de talporie, muito menos o conheeimento das peculiaridades de Belo Monte âXuTrido

exclusivamente por elas com a realização dos estudos técnicos. '

nelssidâfe™elvid''®T" ^««^u da
lendn . ® compartilhar know-how e exner,ise
local riore dTdfflcU ares "t o as dificuldades logísticas (em
qualquer das empresas isolarrneme RrsIhroTsf'"t'''-''™

r—Í=#?S===
técnico necessários ;a::l,r ' ^ -"^-™»to

"788^5'^'''""'° Nocional. por meio do Decreto Legislativo
:~x—r:c:
cr^ír:r;:s,'— - r *tLt UO/2005 ( AcordodeCooperaçao"-DocumentolO).Em

\
15Os Signatários reconhecem que, embora a constituição da ubem como a realização de suas atividades tenha ocorrido díSo Ifcho ^'"'^ências legais,
Camargo Corrêa e Odebrecht na referida H facili on ff^ J ̂ Gutierrez,concorrentes. acilitou a futura coordenação anticompetitiva entre as ̂

f(-
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síntese, se comprometeram a concluir os estudos de viabilidade da UHE Belo Monte, que
compreendia (i) a elaboração de um novo Estudo de Impacto Ambiental ("EIA") e
Relatório de Impacto Ambiental ("RIMA"); (ii) a revisão do Inventário do Potencial
Hidrelétrico; (iii) o estudo de natureza antropológica; (iv) a avaliação ambiental integrada
da bacia; e (v) a avaliação do Programa de Desenvolvimento Regional Sustentável, bem
como as adequações necessárias aos estudos de engenharia com vistas ao leilão de
concessão desse empreendimento.

56 Em 29 de setembro de 2005, foi deferido, pela ANEEL, o registro ativo'^ para
rĉ açao dos referidos estudos de viabilidade em favor da Eletrobrás, Eletronorte e da

Tal registro ativo consistia, basicamente, no futuro direito do seu titular ser
ress^eido, pelo concessionário, dos investimentos feitos para realização do estudo, caso
este fosse escolhido pela ANEEL como base para formatar o leilão a ser futuramente por
ela realizado . Assim, com o objetivo de dar continuidade a seus estudos e diante da
necessidade de dividir os altos custos envolvidos na operação, Andrade Gutierrez,
amargo Corrêa e Odebrecht, cuja principal área de atuação é a construção civil,'
uscaram parceiros aptos a aportar recursos e contribuir com expertise em outras áreas de

atuaçao imprescindíveis para realização dos estudos técnicos de viabilização da
implantação do aproveitamento hidráulico.

construtoras firmaram um "Termo de Cooperação
Tecmc^n^o^eCooperação") (Documento 12) com as empresas

prevendo o aporte, pelas três novas empresas, de
R$9.000.000,00 (nove milhões de reais) para colaborar com o cumprimento do Acordo
e  ooperaçao celebrado com a Eletrobrás para a realização dos estudos. Os Signatários
estacam que, além dos motivos acima discriminados, a escolha dessas três empresas

também se deu em razão de elas atuarem no mercado de fabricação das turbinas da usina
Ademais, para a conclusão do projeto da UHE Belo Monte, seria necessária a participação
os abricantes de turbina a fim de que houvesse compatibilidade entre o projeto civil e

SignL^r"" -f-do documento nos arquivos da

iãfUSsS;
ffr
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eletromecanico, além do correto dimensionamento dos equipamentos. Ressaltam, ainda,
que a escolha de três empresas foi uma forma de mitigar riscos, visto que não seriJ
possível e/ou desejável para as empresas contar apenas com um fornecedor de turbinas
numa obra deste vulto em regime de contratação EPC.

58. Os Signatários esclarecem que as referidas empresas (^^1, ■ e não
participaram e nem tiveram conhecimento das condutas relatadas neste Histórico"^
Conduta, de modo que a participação delas se resumiria na execução e compatibilização
de projetos e no fornecimento dos equipamentos necessários.

59. Nessa esteira, pouco depois da assinatura do referido Termo de Cooperação entre
Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa, Odebrecht, ■ e M as empresas
irmaram, em 12 de abril de 2006, um "Compromisso de Participação Exclusiva em
Empreendimento" ("Compromisso de Participação") (Documento 13), pelo qual se
comprometeram a apresentar, em conjunto e em regime de mútua exclusividade uma
proposta competitiva quando da realização do leilão de concessão da UHE Belo Monte,
a fim de garantir sua participação na construção da UHE Belo Monte"^. Posteriormente'
em 09 de junho de 2006, foram firmados aditivos para eada um dos contratos
(Documentos 14, 15 e 16), quais sejam, os já mencionados Acordo de Cooperação, o
ermo de Cooperação e o Compromisso de Participação, pelos quais as três construtoras

ou seja, Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht, cederam à ■■ seus direitos
e obrigações decorrentes dos contratos.

60. Em meados de maio de 2009, foram entregues ao Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ("IBAMA") novos estudos de viabilidade o

f^'

Hs=*5~rS"atr=
equ.pamente.ras, para garantir a sua participação no empreendLento ' ' P"""
inveScTZ rq'uderinTer;sTadTsTm7bTerf c"'
construtores são aqueles interessados na construção daTHrNão'é?nc?m'mentSto^° h'
em^^el—' rra^CaÍà ICnZ^dt
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da UHE Belo Monte,

o3es.„aos~;~
os já mencionados Tenno de Cooperaçáo e CompcomisTo aX

■''°"'=°'o-P°depoisdaenlreoaHos,ef„,;a„,a , ^
convocou uma

e pode ser observada na Figura 01 abaixo:

Figura

(Documento 17)

- Documento 172'

l' Mína?e"Ê!rrfdl"!!;,!r!°''° ™ j""'» "o Ministériode representantes do cefend. Ministério

Nesta reunião, foi determinada

OdebrecL^irr^re^p?^^^^^^^^ Camargo Corrêatrês empresas intLsLas no - únicas
Monte em grupos separados. Participar do leilão da UHE Belo

63. Em que pese a determinação do Governo Federal
s.dohentreceB.da.osrepresen.antesdaAndradeOnt.errezXa:"^^

Os Signatários esclarecem que

Os Signatários "" 1= "i™» = Energia

ctnZírr"" orr "r=Eomecedoras Hag^SEEl^rEa^TaEria^Ei n:i£r " mÊSIMmi:^

f>f\

P
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seexigência que lhes havia sido feita. comprometeram a avaliar a

64. Com efeito, diante de um empreendimento de tamanho vulto - cerca de 28 bilhne.

em te™ ' ^ ^ -,arecer;e era Lvi^eT

usinas de tai porte muito menoc „ n ■ know-how na construção de
adquirido exclusivamente por elas co" ^e Beio Monte,
investiram ao longo de anos. " ̂ "'""'•os técnicos nos quais

do G„ve™";er;Td?slr„r"*' " ^ -'«"""nação
de participarem da licitação, fraudando o caráter eompetitrdo'eertZr" " """

Vl.2.2. Fase de Carlelirarão roferentr , „ T , in „ „,„uno „ a „ ,

concorrentes Agrade oút'!™2"°c"m'' opwacionaiizada pelas
;.ç.».. ™;,.r -
Itnhas do tempo que resumem a presente Fase de Cartelizacão d n a
(vide Seções VI.2.2.1 e VI.2.2.2. adiante)- dividida em duas etapas

/f ■ F
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VI 2.Z1. Etapa I -Fomento ao acordo de divisão do mercado de construção da UHF
Belo Monte (13.07.2009 a 07.04.2010) «^onsrruçao da UHE

(lajT^Orw a tt. on,nv
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67. Os Signatários entendem que a exinênoia rr..
teve impacto profundo nas empresas visto n rí- separação do grupo
em conjunto para a realização <fns ' i trabalhavam
em gastos de aproximadamente RS^S^OOoiro^set' T incorrido
viabilizar a atividade de construção da UHE B^^ '
poderia ser desenvolvida isoladamente por nenhuma daremp""''

— Camargodo Governo e, de fato, conco.er en.mt?:» L^da co
informações apresentadas pelos Signatários Havi. à - de acordo comde as empresas deeidire: não Z::ZTL ::::::T'''' '
Governo Federal (ou seja, euquauto consórcios separados n" 7
empresas acolheram a determinação de fol lre darem "•
competitividade ao Leilão n. » ^^rem a apareneia de
que fraudariam o earáter competitivo dVeLLm^e'""''''

p
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69. Assim, as empresas pactuaram que, muito embora não fossem formalmente
part.e.par do leilão da UHE Belo Monte integrando o mesmo consórcio, dividiriam
defaeto posteriormente, era três partes iguais entre si, a construção da UHE Belo
Monte, tal ,uai suas respectivas participações na Segundo os Signatários, a
teisao de d>v,d,r a construção da UHE Belo Monte foi tomada naquela reunião do dia
^^^"»^^00^«ahzadan^^ Outierrez em São Paulo", na sala de

70. ^ A reunião de 13 de julho de 2009 foi convocada pelos representantes da Camargo
oirea e da Odebrecht , e contou com a presença do altíssimo escalão das empresas

Andrade Outierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht. renresen.,H.. p^ios seguintes

71

transcritos abaixo (Figuras 02 e 03);
vide Documentos 18 e 19, conforme

Figura 02-

- Documento 18

^^jggário^TTei^^ que a sede da AnttrHdp Gutierrez,
24

srupo cos.„™.a™ receber

na maior parte das vezes, as reXTeSd: ™
Camargo Corrêa ou Odebrecht e vice-versa. ocorreram por solicitação da if)
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Figura 03

-Documento 19

72. Os S,g„aíari„s relatam q„e, naquela reunião, ficou estabelecido que a
con truçao da UHE Belo Monte seria ,e fac,o dividida en. três partes igüLs
qnalquer que fosse formalmente o grupo vencedor da eoneessão. Essa decisão foi'

por todos os presentes na reunião, ̂

houve „ , "'"'"""Made, o consenso foi total e nãohouve qualquer d.vergenc.a entre os membros das empresas, tendo em vista que essa
dtvtsao ja havta s.do acordada desde o inicio da constituição da * e q e
empresariaimente, o rompimento da divisão pactuada não era uma decisao"| devidoao pot^e da obra. Vale dizer, tambén., que as empresas do grupo temiam a concoÍ nda
m p/overs estrangeiros, cuja participação no negócio certamente seria estimulada pelo

Governo Federai, caso a ordem de separação da H nSo fosse atendida. LoT^l

74. Explicm os Signatários que o objetivo das construtoras em participar do gruno
vencedor do Leilão n» 06/2009 era justamente assegurar sua futura coZÍIoZ
construção. Assim, no momento em que Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht fft"

na licitação. P si so o ingresso de concorrentes estrangeiros ^

Página 34 de 83
ERSAO pública



VERSÃO PÚBLICA

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
GABINETE

p ctuaram entre s. a div.sao da construção da usina hidrelétrica, estas empresas visavam-
() por um lado garantir que o grupo teria participação no consórcio vencedor do leilão
com a finalidade de assegurar a contratação das empresas sob condições comerciais
acei aveis pam todas elas, e (ii, por outro lado. limitar o caráter competitivo dl
oneorreneia Privada a ser promovida pelo vencedor do leilão, visto que o resultado desta

concorrência seria alinhado pelas três eoncorrentes.

iWre esclarecem que as empresas tinham efetivosse em isputar a licitação, pois a empresa integrante do grupo vencedor da

Mv^^toen? " 1"= era interessante
realiaadtrtrrsr'' e-ontrosea izados entre seus representantes não eram trocadas diretamente informações sobre os

apresentauas por cada gruno Isto nnmno o iiri j
^  porque a liderança da construção «pHonaturalmente esereida pela integrante do grupo vencedor da concessão.

76. C^sequentemente, segundo os Signatários, vencer a concessão e liderar a
construção consistiam em objetivos altamente desejáveis pelas empresas 0X00
qua Idade de líder, alem de maior relevo na tomada de decisões, era possível realizar a

um terce ro^ Tais fatos permitiam um dimensionamento e controle muito maiores dos
meos envolvidos em projeto de tamanha magnitude, além da adoção dasTd daf
soluções mais condizentes com as peculiaridades da própria empresa

77. Sendo assim, os contatos, que passaram a ser mantidos entre os representantes das
empresas participantes do grupo, buscavam avaliar o andamento da estrutum do

nsorcto concon-ente, tendo em vista que havia muita incerteza sobre a viabilidaTe do
negocio e a possibilidade de fotmação dos próprios consórcios, na medida em qÍ Í
c rdo com as previsões dos participantes do grupo com base nos estudosl entl

78.

sen qoc, em vista disso, muito embora tenbam atuado

^oguTam trocando infnrn.eeae. -,„J,b„,„„ ^
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entre si (como variáveis capazes de h^üzar os nrpyn», ̂

,  , viai» lia nepnpigptin com o*nvesfdores a Am de. essencialmente garantir . n„..lhMidade
no C011SOl*Cin i ^ »

,  , ^ T H »** <* tjuaaimuuaíit: gç posterior ín?r6ssn

próoZZ!!"3r::'l'!.''r'"'; de seus.  , . PA ^ V lauui^ctua a nP pnosconsorcios . ou de que seu próprio consórcio perdesse o leilão.

79. De acordo com os Signatários, para que fosse viável o posterior ingresso de uma
as construtoras no consórcio esUuturado pelo grupo concorrente, era nec!ss I que a

premtssas estruturamos de cada consórcio (como as condições da contrataç da ob

:r:: rdf:vessem de acordo com os nscos que cada empresa estava disposta a assumir.

80^ Nesse sentido, segundo os Signatários, Andrade (V„tierr„, Camarno Torra, .
Pdebrech. a.ns.aran, en.

dl UHE'tfef"tf'? ° da posterior construção
concetsão ef ° «"-P" '-estidor vencedof da
CorróaeOdebrecbt:rse::m;:i„Tes;^;~^^

z:òz õ íb ™ o,»,...

;: :r:r jrzrzpelo grupo ,nvest.d,r no regime de EPC (E„gi„een„g. Procuremen, W ̂
gerar desincênLTpáTcTpatlrd^ii^^^^^^^ " f»™eçâo de um consórcio, ao
necessários; (iii, rentabilidade balsa on ponco atrativa d:e® ^
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omtruction), pois, na visão das três empresas, em um empreendimento daquele porte
nao era desejável uma contratação por pacotes, na qual nenhuma delas tinha interesse
Alem dtsso, também houve alinhamento sobre a divisão dos risco» do
empreendimento entre as construtoras c os respectivos iuvestidores dc cada
consorcio. Com efeito, o contmgenciamento dos riscos girava em tomo de do
valor mtal do empreendimento, ou seja, considerando que a previsão do vaTrZal do
investimento era de R$28 bilhões, o contingenciamento girava em tomo de

™, expressivo e que poderia causar impacto profundo narentabilidade do projeto. n uu iw

83. Segundo os Signatários, o contingenciamento de riscos trata-se de uma verba
prevista durante a fase de orçamentação de um empreendimento, que tem como objetivo
enar uma reserva financeira para prevenção contra gastos imponderáveis, e. g., grel o
trabalhadores, atraso no pagamento, falhas geológicas e hidrológica;, ch ̂  et
est.mando-se uma verba, dentro do orçamento total da obra. para, se ocomer o e'vento

P  isto. O objetivo do contingenciamento é evitar ou mitigar financeiramente grandes

ti .T ..t. " roprcscutam grande narcciu
ti ..j '".7°"'"' "" . ni,aproximando iima das muis siguincativas variá, .!. cnn.nn,ir3„ ^
serem propostos no leilão. Em um ambiente competitivo, a diferença entre os p o
das propostas das empresas tende a ser maior, uma vez que cLa uma eUbor
isoladamente seus estudos c cálculos das contingências. Neste caso, em específico essa
iferença dos preços das empresas seria visível, dados os diferentes perfis das empresas-

Andrade Out.errez, mais conservadora, tenderia a considetar maiores cont.ng nct ao
passo que Odebrecht, mais arrojada, tenderia a considerar menores contingências

84. Os Kgnatários descrevem que, neste cenário, as construtoras acordaram em
suas reuniões que, na estruturação de seus respectivos consórcios, exigiriam dos
mvestidores que, dentre os riscos assumidos por esses últimos estariam os riscos de

de ̂1 ™ trabalhadores; (ii) atrasos com a obtenção
IBam? ANA jT-ri'""'"''' P"™te órgãos públicos (e. g. FUNAIIBAMA, ANA); (...) nscos relacionados a eventuais falhas geológicas no local da ohm ftíi -

desapropriação que senam necessários; (v) eventual paralização da obra pelo IPHAN Ü
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CTnstituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional») peia localização de sítios
arqueológicos nas escavações, dentre outros.

85. Por outro lado, as construtoras também estavam cientes, segundo afirmam os

mT o" H '"^^^"'•ores (i.e., com o grupo que vencesse o
as CO f construtoras. Nesse sentido
t^nsoretos. (,) obtenção de Itcenças para áreas de jazidas; (ii) extração de materiais- lill)

atuaçao dos empmtteiros, dentre outros. De um modo geral, foi aco dado peteZe
c^te odos os nscos inerentes ao empreendimento deveriam ser supotZ pelo
da cottZ™:^^ ^ P™ - P'-
86. AJem disso, muito embora o preço da obra fosse variar de acordo com o
proje o de cada grupo, as empresas coucorreutes acordaram a premissa de que uâo

SSEiSEE—

=:7~J~

-o."™,: i':;r ~ »- •"
momento, a sua verdadeira quantidade Desta fomia ^ ™P»sstvei prever, naquele
os ntateriats fsoio e rocba, extraídos das escavZs^Zm:: rf^iZr:

P
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aplicação nestes itens/estruturas (ensecadeiras/taIudes^an■agem), as empresas se
a inharam no sentido de qual a variaçSo sobre os quantitativos seria contingenciada.
89. ^ Outra possibilidade de contingenciaraento, suscitada pelos Signatários, foi a das
vanaçoes dos encargos e benefícios trabalhistas impostos pelos sindicatos locais, que não
podem ser precificadas quando da elaboração da proposta, em razão de sua
imprevisibilidade. Alem disso, melhoria das condições de trabalho, tais como exigência
de plano de saúde aos funcionários e seus familiares, aumento do valor da cesta básica
bem como outros benefícios, são exemplo destas variações que seriam
contingeuciadas. Além disso, os índices de reajuste aplicados á massa salarial, em obrasde longa duração, como a da UHE Belo Monte, não são possíveis de se prever
antecipadamente. f

90. Ainda, com relação aos trabalhadores, os Signatários explicam que é estimado um
percentual em proposta relativo ao Inrnmer^'. No caso da UHE Belo Monte, a quantidade
de funcionanos foi estimada em tomo de 25.000 pessoas. No caso de haver um percentual

aior da rotatividade, alem da diminuição da produtividade no ritmo das obras (devido à
.'IZilr ° nos encat:
ILuak f!lr'"'°r"™' ° risco deeventuais falhas geológicas no leito do rio e suas adjacências. As principais estraturas
ríZZlT r' ^Poi^rias/an^^^^das em rocha
cargrquTattt características de suporte adequadas àsgas que a estmtura em operação irá requerer do maciço rochoso. No caso do maciço
rochoso ser insuficiente para suporte, tratamentos adicionais nos maciços devem ser
executados a fim de reforçá-los, tendo as empresas do grupo acordado que essrrisco
deveria ser assumido pelos investidores.

92. Em outras palavras, portanto, foi realizada uma divisão de mercado entre as
empresas, que apeuas aconteceria posteriormente á realização do Leilão pTrI a
dtsputa da concessão. Segundo informado nelasoreparaçao P^ra apresentação de eroBOStaprara a lieitaeào ,s |x - ̂

■>" ""-idade da uiào-de-obra direu,
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alinhavam, independentemente do resultado Ho l.ilão. sobre a. mndicões nePori.B..
com os investidores de cada consórcio (repimP de contratacãn. assunção de rí.Po. p

I iai;ua> c

continsenciamento) de modo a garantir a viabilidade do nacto de nosferínr Hivi.a»
da construção da IJHF RpIh Monte ualquer que fosse o grupo veneeHnr da
concessão

Como resultado desse alinhamento, em qualqner dos grupos investidores, as
condições de contratação do EPC deveriam ser semelhantes c aceitáveis para todas
as empresas, de modo que tanto a Andrade Gutierrez teria segurança para ingressar
n^o EPC negocado peia Camargo Corrêa e Odehrecht com sens investidores, quanto
Camargo Corrêa e Odehrecht teriam segurança para ingressar no EPC negociado
pela Andrade Gutierrez com os investidores dessa última.

94. Os Signatários destacam que, desse modo, uma vez garantida a divisão do
mercado de construção da UHE Belo Monte na modalidade de EPC à inz do acordo
nrmado entre as empresas tecnicamente mais aptas a executar aquele
empreendimento, bem como alinhadas as condições da contratação e de
contingencamcnto da ohra, a disputa entre elas na eonrorrênria se daria .nm.. .
exciusivamente nela iideranra Uo roro..a„
.construção, o que representaria uma eoncorrênei»

95. A rigor, o campo da disputa havia sido delimitado em razão da atuação do
grupo, na medida em que a distribuição de riscos entre os consórcios investidores e
as empresas, bem como os itens objeto de contingenciamento e sua qnantiflcaçâo
ram acordados nas reuniões mantidas eutre os participantes do co'ninio, do q^

certamente, alem da paridade de condições, resnitou na oferta de preços m..i,o n..,.
proximos do que normalmente seríam em um amhiá>nte comnetiiivo

96. Apos a concessão da licença prévia da UHE Belo Monte pelo IBAMA em

hTH (documento 20), e a aprovação pela ANEEL dos estudos devia 11 ade da UHE Beb Monte elaborados por Eletrobrás e Eletronorte, no dia
do mesmo mes (fevereiro), houve a publicação, pelo Ministro de Estado de Minas e aA •

nergia (Edison Lobão), da Portaria n° 98^^ em 17 de março de 2010 (Documento 02),

-rço de 20,0, alterou os artigos 2» e T da ^
elétrica proveniente da UHE Belo Monte/a ser promovido, direte^TXmÍ,!!"
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20 H t" l do leilão para20 de abril de 2010, bem como redefinir algumas de suas diretrizes (Documento 01) A
Portaria „« 98/2010 confirmou a expectativa do grupo de pue, além de fornecer enelg^
para o mercado regulado , a concessionária vencedora também poderia destinar parte de
sua produção ao mercado livre, no qual nSo havia a limitação da tarifa-teto imposta pelo
Governo no mercado regulado, o que possibilitaria maiores ganhos financeiros Nos

lirulie rTu 8™"^ I-'" aproveitamentoáulico Belo Monte ao mercado regulado era de 90%, restando 10% para o mercado
ivre. o avia, a parcela destinada ao mercado livre poderia chegar a 30% da produção
na hipótese de que um autoprodutoiO' integrasse o grupo vencedor da concessão.

ilLo dãThf rTT""" -paradas e «brigadas a concorrer noda UHE Belo Monte, as empresas tiveram, segnndo os Signatários, que se
arf cular rapidamente para a formação dos grupos investidores, por meio dos unais
participariam do aludido ieiião, não obstante a existênci; do acorl para
executarem todo o projeto de construção conjuntamente.

Smargo Com^ ° '""-rcio, ao passo que aCatnargo Corrêa e Odebrecht se uniram para viabilizar a formação de um consórcio do

«0™ dT ®'8natários, essa divisão não foi
Lnhlento d '"'"a"' ™ doalinhamento de percepções da Camargo Corrêa e Odebrecht, que eram distintas das
percepções da Andrade Gutietrez sobre a formação dos consórcios e estruturação do

/f'

r„Br,:ctrero°2\S)t:S^^^^ CO",„ ae„„ercia,izaçá„ e„ gera,, da energiaAmbiente de Contratação Livre (ACLl No ACR os n/L Contralaçao Regulada (ACR) e (2)
nos leilões de energia promovidos pela CámaL I rT r""?" T°""" "'Rociar a energia
delegação da ANEEL, O eontr» ! rSula2 e dTsetlSr'? fvfne,'''' """ei" Enrica - CCEE, sob
No ACL, os players de energia podem livremente neeocia ° EL e o preço estabelecido em leilão,
de compra e venda de energia, ndo sofrendo qualqueLnfl„ênda°d?rN°ErL°'° "
energia détriea - É a pSsoa'fis'ica oLjLri™caLl e™^^ í "Autoprodutor de
OU autorização para produzir energia elétrica destinada an" recebem concessão
autoprodutora, os Signatários citam a de

http://www.venergia.com.br/Institucional/Paginas/Historia.aspr eletrônico
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99 Os Signatários esclarecem que, desde a época da a Camargo Corrêa e a
Odebrecht pretendiam ter controle do consórcio investidor, ao passo que a Andrade
Gutierrez entendia que a capacidade econômico-financeira do consórcio era mais
importante do que o controle do grupo em si«. Por tal motivo, sustentam os Signatários
que Camargo Corrêa e Odebrecht trabalharam para formar o grupo com investidores que
aceitassem tal condição, inclusive empresas de seus próprios grupos econômicos,
enquanto que a Andrade Gutierrez partiu em busca de parceiros sólidos e fortes nos
respectivos mercados de atuação, sem exigir para si protagonismo no consórcio.

100^ Os Signatários afirmam que, apesar de disputarem a concessão entre si (que
conforme mencionado, se daria apenas e exclusivamente pela liderança do grupo
que seria formado para a respectiva construção), as empresas seguiram se reunindo

qÚé a cô^st" " — -nsiveis, quais sejam, (i) a premissa deque a construção, necessariamente, deveria ser contratada no regime de EPC; (ii) a
divisão dos riscos do empreendimento entre as construtoras e os respectivos

côrtrutZs ! f ' d' 'T"""' ' ° dos riscos das
e as C d - " ° f»™''íao do consórcio concorrenteas condtçoes comerciais do EPC acordadas com os respectivos investidores
variaveis estas que poderiam impactar sobre os preços da obra«. Isto porque como'
ja esclarecido acima, cada integrante do grupo tinha dúvidas sobre a viabilidade de seu
respectivo consórcio, de tal sorte que, em razão do acordo de divisão da obrÍ em
importante monitorar a viabilidade e as condições comerciais do consórcio co„corre'„te.

/sp

distribuir os riscos a serem assumidos no emoreendimentri m conservador, cauteloso, visando
e Odebrecht tinham um posicionamento mais arroiado an T ° Parceiros, enquanto Camargo Corrêa

a fase decontra gastos imponderáveis, eT me™ dos rbâlSo 1 T """
hidrológieas, chuvas, etc, estimando se uma verti ̂ 7; °° P"»'"'™"'- fa"l>a geológicas e
evento negalivo, o andamento da obiínarsoám imnâans e ""a obra. para, se oconer o
objetivo do contingenciamento é evitar ou mitigar fí concluída dentro do prazo previsto. O
à continuidade da obra, mesmo frera ̂v^S^^^^^^^^^ e visa ao benefício e
parcela da proposta elaborada pelos consórcior^lo albLr ̂  representam grande ^
aproximando os preços a serem propostos no leilão Ftn ^s contingências, os concorrentes estão ^
preços das propoL das empr^sL teníe a ser maio; ^"^biente competitivo, a diferença entre os
estudos e cálculos das contingências. ' elabora isoladamente seus
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101. Nesse sentido, os Signatários descrevem que foram realizados diversos
encontros entre Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht no momento em
que concorriam entre si na busca por investidores para a formação de seus
respectivos consórcios. Nas referidas reuniões, os integrantes do grupo buscavam alinhar
suas praticas comerciais e obter informações um do outro sobre a viabilidade e
estruturação do consórcio concorrente. Apesar da preocupação com a estruturação dos
consorcios, alem da concorrência entre os grupos pela concessão da UHE Belo Monte, as
^^jesasdo^po também disputavam entre si determinados players investidores, como

, para a composição dos seus respectivos consórcios.

102. Segundo os Signatários, o monitoramento da formação dos consórcios se dava por
meio de reuniões presenciais entre os membros do grupo, pertencentes ao altissimo
escalao das empresas, representados por |

—  ' Foram realizadas reuniões por diversas vezes nasede da Andrade Qutierrez em São Paulo", em restaurantes de alto padrão em São Paulo
ou Brastita quando os representantes das empresas lá se encontravam era razão de outros
negocios. Esses acontecimentos serão detalhados adiante.

103. A mator parte das reuniões do grupo ocorria em São Paulo, uma vez que os
pn^ts interlocutores da Andrade Gutierrez e da Camarvo Corrêa no grupo

e

.  residiam naquela cidade, o que

Íendar " " compatibilização de suas
104. Conforme relato dos Signatários, as referidas reuniões de monitoramento
agendadas por meto de compromissos do Outiook* enviados aos participantes", não'

I são autoprodutores, fato relevante para a composiçãoComo informado pelos Signatários,
dos consórcios, conforme exposto acima,

^^^^^^^í^ncionan^u^^ed^^nd^ Gutierrez,
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tinham periodicidade fixa e ora contavam com a participação de todos os integrantes do
grupo, ora ocorriam apenas entre Andrade Gutierrez e Camargo Corrêa ou Andrade
Gutierrez e Odebrecht, de tal sorte que Camargo Corrêa e Odebrecht, muitas vezes,
faziam-se representar uma pela outra nos encontros com a Andrade Gutierrez.

105. Segundo os Signatários, a primeira das reuniões para troca de informações
sobre a estruturação dos consórcios^^ e alinhamento de estratégias comerciais
ocorreu em almoço realizado entre ~

|e|
1 em 06 de agosto de 2009 no Restaurante Lake's, em Brasília^^. O almoço foi

Brasília, vez que

encontrava na cidade em razão de outros compromissos
profissionais. ̂

(Figura 04 - Documento

P^e, (i) pelas atribuições específicas em Energia dos executivos participantes das práticas anticompetitivas

Camargo Corrêa e Odebrecht estavam atuando as três de forma coordenada. Para as demais usinas
hidrelétricas em processo de licitação à época, Andrade Gutierrez e Odebrecht estavam no mesmo
consorcio investidor e participavam da construção civil da UHE Santo Antônio, que não contava com a
presença da Camargo Corrêa, que por sua, vez, integrava o consórcio vencedor do leilão para construção

UHE Jirau, sem a participação das outras duas construtoras. Como única empresa construtora, a
gnataria afirm^m^amben^s^^ nos consórcios investidores para UHE Colíder (consórcio

Sad^G^^u^LS^IH '
" Conforme esclarecido pelos Signatários, a estruturação dos consórcios engloba desde o convite aos

UHE Be°o Monte fornecedores dos equipamentos que seriam utilizados na construção da
BrShS^^""^ mencionam que o Restaurante Lake's se situa em CLS 402, bloco C, loja 15 - Asa Sul,
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Figura 04-

- Documento 22

106. Posteriormente, em 07 de outubro de 2009, os membros das três empresas

integrantes do conluio se reuniram na sede da Andrade Gutierrez em São Paulo"^®, segundo
relatam os Signatários. O encontro foi realizado entre |

(Figura 05 - Documento 23) e |

(Figura 06 - Documento 24).

Figura 05 -

-Documento 23

Figura 06 -

- Documento 24

Os Signatários entendem que refere-se a

•*° Os Signatários mencionam que a sede da Andrade Gutierrez,

■*' Os Signatários entendem que "AG" refere-se a Andrade Gutierrez, local onde foi realizada a reunião.
Segundo os Signatários, apesar de constar no Controle de Acesso |

(Documento 24) o nome de |
I como "contato", ele não participou daquela reunião.
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107. Como informado pelos Signatários, em 20 de outubro de 2009, os integrantes do

conluio reuniram-se novamente para balizar a estruturação dos consórcios

concorrentes e tratar das condições gerais da contratação descritas acima (regime

de contratação, riscos e contingenciamento), inclusive para abordar o conteúdo de uma

a  de chamar a do

Governo Federal para as dificuldades do empreendimento e a necessidade de que o

investidor assumisse determinados riscos para viabilizar a construção da UHE Belo

Monte.

108. Segundo narram os Signatários, essa reunião também foi realizada na sede da

Andrade Gutierrez em São Paulo'^^ e contou com a participação de

- Documento 25) e, também.

Documentos 26, 27 e 28).

(Figura 07

(Figura 08 -

Figura 07-

- Docume.nto 25

43 Os Signatários informam que a sede da Andrade Gutierrez |
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Figura 08-

44- Documentos 26,27 e 28^

109. Dois dias após a referida reunião, em 22 de outubro de 2009, os Signatários

relatam que realizou

a referida apresentação ̂ |^^^^H(Docuinento 29), a qual teve como objetivo expor
ao Governo Federal algumas questões relativas ao empreendimento. Apesar de, naquele

momento, as empresas ainda estarem estruturando seus consórcios, a apresentação tratou

dos riscos que deveriam ser assumidos pelo grupo investidor para que o empreendimento
fosse viável, e. g., contingenciamento das questões relativas aos atrasos na obra, atraso

do financiamento, risco geológico, etc.

(Figura 09 - Documento 3j(|).

Figura 09-

- Documento 30

10. Em seqüência.

reuniram-se em 04 de novembro de

Segundo os Signatários, apesar de constar

I (Documento
I (Documento 27) o nome de

ele não participou daquela reunião.
Os Signatários entendem que "CCivil" refere-se a Casa Civil e "BM" refere-se a UHE Belo Monte.

26)

como contato ,
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2009, na sede da Andrade Gutierrez em São Paulo''^. A referida reunião pode ser

(Figura - Documento 31) e, também,

(Figura 11 - Documentos 26 e 28).

Figura 10-
47

-Documento 31

Figura 11-

- Documentos 26 e 28

111. Posteriormente, em 06 de janeiro de 2010, a Odebrecht se reuniu novamente com

Andrade Gutierrez em sua sede em São Paulo"^^, segundo afirmam os Signatários. A
reunião contou com a presença de |

de Tal

(Figura 12 - Documento 32-A)-

' Os Signatários informam que a sede da Andrade Gutierrez

Os Signatários entendem que "AG" refere-se a Andrade Gutierrez, local onde foi realizada a reunião.
Segundo os Signatários, apesar de constar |

I (Documento 26) o nome de
I como "contato", ele não participou daquela reunião.

Os Signatários informam que a sede da Andrade Gutierrez,
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Figura 12-
5U

- Documento 32-A

112. Os Signatários complementam que, no dia seguinte à reunião acima mencionada,
em 07 de janeiro de 2010,

almoçou com

|. O almoço se deu no restaurante Empório Ravioli^'. O referido encontro

(Figura 13 - Documento 32-B).

Figura 13 -

-Documesto 32-B

113. A próxima reunião dos integrantes do grupo ocorreu entre |
e

|, em 21 de janeiro de 2010. Como informado pelos Signatários, a

referida reunião, com o intuito de "alinhar" as informações trocadas entre as empresas,

foi realizada na sede da Andrade Gutierrez em São Paulo^''^

(Figura 14 - Documento 33)

I (Figura 15 - Documento 28).

ff- p

Os Signatários entendem que "mHI" refere-se a

Os Signatários informam que o restaurante Empório Ravioii se situa na Rua Fidêneio Ramos, 18, Vila
Olimpia, São Paulo/SP.
52 Os Signatários informam que a sede da Andrade Gutierrez |
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Figura 14-

Documemo 33

Figura 15-

- Documento 28

114. Os Signatários relatam que, após um período de intensas negociações, em 11 de

fevereiro de 2010, a se às empresas

- denominadas "Investidoras"'^ -, firmando "Memorando de

Entendimentos" ("MOU") (Documento 34) e "Termo de Exclusividade,

Confidencialidade e Outras Avenças" ("Termo de Exclusividade") (Documento 35),

assinado juntamente com a Andrade Gutierrez. Esse consórcio foi denominado

"Consórcio Belo Monte Energia".

115. Os Signatários ressaltam que, ao firmar o Termo de Exclusividade com as

Investidoras, a Andrade Gutierrez atuou, sem o conhecimento das Investidoras, de

maneira a garantir a futura participação da Camargo Corrêa e da Odebrecht na

construção da UHE Belo Monte. Essa atuação ocorreu na medida em que fora «

estipulado, como uma das obrigações da Andrade Gutierrez, a apresentação de proposta f]'
em conjunto com, pelo menos, mais uma empresa construtora (Cláusula 2.2), conforme

se observa abaixo^'': P

Os Signatários salientam que a ||||||||||^^^m^m||||||||||||^| ̂  ̂  veículo de investimentos do grupo
para negócios de grande porte. A Signatária Andrade Gutierrez Engenharia S.A. não possui como atividade
principal a detenção de participação em negócios cuja exposição a dividas, como esse
Consórcio/Concessionária, possa onerar seus índices financeiros. Por esse motivo, o MOU e o Termo de
Exclusividade foram celebrados pela Os Signatários esclarecem que a
l^^^^^^mfllllllllllllllll^^l atuou licitamente como investidora no consórcio e não teve conhecimento
e/ou participação nas práticas anticompetitivas reportadas pelos Signatários neste Histórico da Conduta.
Os Signatários reportam que não têm informações sobre o contrato celebrado pelo consórcio concorrente,

em que Camargo Corrêa e Odebrecht participavam.
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Figura 16 - Cláusula extraída do Termo de Exclusividade - Documento 35

2.2 A CONSTRUTORA aorroentará sua Proposta em conjunto com pelo menos mais uma

empresa responsável pela execução das s)bras eivts, bem como com empresa ou consórcio
de empresas responsável pelo fornecimento de equipamentos cictromecânicos. Ficarão a
cargo da CONSTRUTORA, além das obras civis, os Projetos Básico e Executivo (através
de sua subcontratada, a empresa Intertechne Consultores), a montagem eletromecânica e o
gerenciamento das empresas responsáveis pela implantação da UHE Belo Monte.

116. Posteriormente, em 04 de março de 2010, já com o consórcio para o leilão

estruturado, realizou

nova apresentação ^^^^^^^^|(Documento 36). Nessa nova apresentação, os
Signatários afirmam que, além de novamente discutir os pontos já abordados na

apresentação anterior, foram discutidas questões sobre a viabilidade, eficiência e

rentabilidade do projeto da UHE Belo Monte em comparação com outros

empreendimentos de mesma natureza.

(Figura 17 - Documento 37).

Figura 17-

- Documento 37

117. Segundo os Signatários, naquela apresentação, foram comparadas questões

técnicas das Usinas de Santo Antonio e Jirau com as da UHE Belo Monte, com a

finalidade de demonstrar ao Governo Federal que havia muita discrepância entre o projeto

da UHE Belo Monte e os demais empreendimentos.

(Figurais):

Segundo os Signatários, aquela apresentação não foi realizada na sede do em
razão das reformas que estavam sendo realizadas naquele local à época. A apresentação foi realizada em
outro local, cujo endereço os Signatários não têm condições de fornecer em decorrência do lapso temporal
existente. Além disso, os Signatários informam que a menção ao "10°. Andar" como locai do compromisso
se refere a uma reunião interna previamente realizada na sede da Andrade Gutierrez em São Paulo / SP.

VERSÃO PUBLICA
Página 51 de 83



VERSÃO PUBLICA

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
GABINETE

Figura 18-

Documento 36

118. Preliminarmente, os Signatários esclarecem que, com relação à UHE Santo

Antônio, Andrade Gutierrez e Odebrecht estavam no mesmo consórcio investidor e

participavam da construção civil da referida usina, não contando com a presença da

Camargo Corrêa. Quanto à UHE Jirau, os Signatários informam que a Camargo Corrêa

integrava o consórcio vencedor do leilão para construção desta UHE, sem haver

participação das outras duas construtoras neste empreendimento^^. Segundo os
Signatários, um dos pontos de maior relevância daquela apresentação era a baixa TIR

(Taxa Interna de Retorno) estimada para o empreendimento com relação a outras usinas

que estavam em construção. Cumpre esclarecer que os dados apresentados nesse slide

não são públicos e os Signatários obtiveram a informação sobre a TIR de Jirau em

Os Signatários esclarecem que Tarifa - BM 2" refere-se ao eenário "Belo Monte 2" indicado na lâmina
6 do Documento 36. Por sua vez, "Tarifa - SA" refere-se a um estudo da TIR de Belo Monte com a
aplicação da tarifa-teto da UHE Santo Antônio (SA), no valor de R$106,00, conforme cenário 1 da lâmina
7 do Documento 36.

Como apresentado pelos Signatários, esta informação está disponível no sítio eletrônico;
http://www.camargocorrea.com.br/grupo-camargo-correa/grupo/historia/historia-2008.html.
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contato com a concorrente Camargo Corrêa - que participava da construção deste
projeto nas reuniões entre concorrentes que antecederam a apresentação. Essa
apresentação exemplifica a troca de informações concorreneialmente sensíveis entre
concorrentes.

119. Alguns dias depois da apresentação em 29 de março de 2010, os
integrantes do conluio se reuniram novamente no restaurante Cantaloup^^. Neste encontro
estavam presentes

I e 1

(Figura 19 - Documento 38)

Figura 19-

- Documento 38

120. Com base na descrição dos Signatários, durante o referido almoço, já em fase final
de estruturação dos respectivos consórcios,

_ e

|, informaram para
I que Camargo Corrêa e Odebrecht haviam acertado a participação da |

e da porém

a confirmação da Informaram ainda que a havia se
comprometido a ingressar no consórcio, porém somente depois da realização do leilão^®.
Por sua vez, informou

que a Andrade Gutierrez estava em negociações avançadas com a
e a rnas confirmou

Página 53 de 83
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Os Signatários informam que o restaurante Cantaioup se localiza na Rua Manuel Guedes, 474, Itaim Bibi,
São Paulo/SP.

Por razões que os Signatários afirmam desconhecer, posteriormente à reunião de 29 de março de 2010, a
teria desistido de participar do consórcio composto pela Camargo Corrêa e Odebrecht.

Os Signatários acreditam que a ||^M| pretendia ingressar no consórcio vencedor do leilão,
independente de qual fosse ele.
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celebração efetiva de qualquer compromisso entre as empresas naquela oportunidade. A
partir desse encontro, os concorrentes passaram também a trocar informações sobre
os investidores que estavam angariando para seus respectivos consórcios,
concentrando a disputa entre elas apenas e exclusivamente pela liderança do grupo

que seria formado para a respectiva construção.

121. Conforme descrito acima, os encontros e reuniões para trocas de informações

concorrencialmente sensíveis (tais como (i) a premissa de que a construção,

necessariamente, deveria ser contratada no regime de EPC; (ii) a divisão dos riscos

do empreendimento entre as construtoras e os respectivos investidores de cada

consórcio; e (iii) o contingenciamento dos riscos das construtoras), a fim de verificar

o andamento da estruturação dos consórcios concorrentes e as condições comerciais

do EPC acordadas com os respectivos investidores, foram freqüentes e contaram

com a participação de representantes das três empresas do conluio (Andrade

Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht)^' (vide Seção VI.3. adiante). Segundo os

Signatários, tais encontros e trocas de informações tiveram como objetivo garantir a

viabilidade do pacto de posterior divisão da construção da UHE Belo Monte, qualquer

que fosse o grupo vencedor da concessão.

122. Os Signatários confirmam que Camargo Corrêa e Odebreeht, na tentativa de

compor seu grupo investidor, uniram à £ à

Além disso, por inteligência de mercado e pelas

conversas mantidas entre os concorrentes nas reuniões descritas acima, os Signatários têm

ciência de que a empresa |||||||||mmH^| comporia o consórcio, mas teria desistido
de participar por razões alheias ao conhecimento dos Signatários.

123. Após aquele período de intensas reuniões, em 07 de abril de 2010, a poucos dias

antes da realização do leilão - que ocorreu em 20 de abril de 2010 -, o grupo formado

pela Camargo Corrêa e pela Odebreeht divulgou sua desistência de participar do leilão,

alegando a inviabilidade do empreendimento diante da tarifa-teto estipulada pela ANEEL

para a venda de energia proveniente da UHE Belo Monte no mercado regulado^^
7f'

''' De acordo com suas investigações internas, os Signatários afirmam que UHE Belo Monte era o único
projeto que contava com a participação das três empresas em que

esteve envolvido. Isto reforça o relato dos Signatários de que as reuniões
descritas entre executivos de Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebreeht não poderiam ter outro fim
que não fosse relacionado à Belo Monte.
A tarifa-teto estipulada pela ANEEL no edital do leilão da UHE Belo Monte foi de R$83 por MW/h.
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124. Os Signatários informaram que não tinham conhecimento da intenção da

Camargo Corrêa e Odebrecht de desistir de participar do Leilão n° 06/2009 antes de

ser anunciada publicamente. Tampouco previam a concorrência de outro consórcio

além destes dois nesta licitação, dado que Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e

Odebrecht eram as únicas empresas com conhecimento detalhado da UHE Belo

Monte - por meio dos estudos de viabilidade realizados pela - e eram as

construtoras nacionais de maior porte econômico, capazes de assumir os riscos do

empreendimento, na melhor visão dos Signatários.

125. Assim, conforme já mencionado, até a divulgação da desistência do consórcio

investidor capitaneado por Camargo Corrêa e Odebrecht, houve disputa pela liderança na

concessão da UHE Belo Monte entre os membros do conluio, muito embora pactuada a

divisão futura das obras. Todavia, com a desistência de um dos grupos, houve alteração

importante na dinâmica do conluio. Segundo os Signatários, a partir aquele momento,

na ausência de qualquer outro concorrente durante todo o período de estudos e nas

audiências públicas para discussão da UHE Belo Monte, Camargo Corrêa e Odebrecht

acreditavam que o Consórcio Belo Monte Energia, do qual fazia parte a Andrade

Gutierrez, viria a se sagrar o vencedor do leilão de concessão.

126. Por tal motivo, os Signatários expõem que, após a desistência do consórcio

formado por Camargo Corrêa e Odebrecht, os membros do conluio passaram a se

articular e conversar não mais para garantir a estruturação dos consórcios

concorrentes, mas sim para garantir a participação da Camargo Corrêa e

Odebrecht no Consórcio Belo Monte Energia, do qual fazia parte a Andrade

Gutierrez, em cumprimento ao acordo de divisão de mereado anteriormente

pactuado entre as empresas.

127. A Subseção Vl.2.2.2. a seguir desereve a Etapa 2 desta Fase, detalhando mais

alguns eventos anticompetitivos que antecederam a realização do leilão que outorgou a

concessão para exploração da UHE Belo Monte, em 20 de abril de 2010.

P
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VI.2.2.2. Etapa 2 - Reforço do acordo de divisão do mercado de construção da UHE

Belo Monte (08.04.2010 a 20.04.2010)

Fase de CarteBzação referente ao Leilão n" 06/2009 03.07.2009 a 20.04.2010>

Etapa 2 - Reforçodo acordo de divisão do mercado de construção da UHE Belo

Monte (OS.04.2010 a 20.04.2010)

LeSão 0fijl009

UHE-BM

(20.04.2010)

Reimiâo spos
do

consórcio

fonB^do por
CCCCfeCNO

(08.04.2010)

Retalio

AG e

membros

XBve^idores do

CoB^rcio Belo

\loBfe

p^rs visbUÉzar s
eatradadeCCCC

e CNO no

con^rcio

(13.04.2010)

Celebrnçio do
^Acordo dí

Im^sámert^ psrs
Âqidsiçèú Fuíurã e
CondscwHãde de
Qiwtã.s de Emismo

às Fundo de

Ix^sS3men£o sm.

P&mcjp&çoed^ pels
AG,CC€CeCNO

(16.04.2010)

reaHzada entre

AG.CCCCe

CNO para
de^ntçlo dos
parâmetros
mínimos para

o küâo

(19.04.2010)

Recebimento

da rarta

enviada pela
C€X€ e CNO

com a

de^níçáo dos
l^rametros

miernsos para
okHao

f20.04,2C'lC^

128. Como relatado pelos Signatários, logo após a desistência do consórcio

formado pela Camargo Corrêa e Odebrecht, as referidas empresas solicitaram uma

reunião com a Andrade Gutierrez a fim de discutir como se daria o cumprimento
do acordo de posterior divisão das obras da UHE Belo Monte naquele novo cenário.

129. A reunião se deu na sede da Andrade Gutierrez, no Rio de Janeiro^^, em 08 de

abril de 2010, com a presença de

Os Signatários informam que a sede da Andrade Gutierrez,
Os Signatários ressaltam que, à época, as sedes de Andrade Gutierrez

e Odebrecht no Rio de Janeiro/RJ situavam-se no mesmo prédio, o que favorecia o contato direto entre
concorrentes e dificulta, por parte dos Signatários, a coleta de mais provas documentais referentes aos
contatos anticompetitivos entre executivos das duas empresas, quando estas tratativas eram sediadas no Rio
de Janeiro.

VERSÃO PUBLICA
Página 56 de 83



VERSÃO PUBLICA

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
GABINETE

(Documento 39-A), abaixo reproduzida

Figura 20 -

-Documento 39-A

130. Conforme exposto pelos Signatários, foi discutida entre os presentes a

possibilidade de ingresso da Camargo Corrêa e Odebrecht na participação detida pela
Andrade Gutierrez no Consórcio Belo Monte Energia, a fim de que todos os membros do

conluio partilhassem entre si a possibilidade de participação na obra e os ônus dela

decorrentes, em especial a necessidade de aportes financeiros e a prestação de garantias

por parte da futura concessionária da UHE Belo Monte.

Para viabilizar o acordo nessas condições

informou a

e a

que Camargo Corrêa e Odebrecht deveriam adquirir, cada uma,

da participação da Andrade Gutierrez no consórcio

investidor^-'', de tal sorte que a divisão da construção civil se daria pro rata à

participação na concessão e assunção de seus respectivos ônus.

132. Na mesma oportunidade, |

I também se comprometeu com os referidos representantes da Camargo Corrêa
e Odebrecht a alinhar, com os investidores do Consórcio Belo Monte, a possibilidade de

ingresso das outras empresas naquele grupo, a fim de que a construção da UHE Belo

^ Os Signatários entendem que "CC" refere-se a Camargo Corrêa e "O" refere-se a Odebrecht.
Conforme apresentado pelos Signatários, a participação da Andrade Gutierrez no Consórcio Belo Monte

eqüivalia a 10% do total. Como salientado pelos Signatários, a participação acionária do grupo econômico
AG no consórcio seria a menor possível, já que o objetivo da construtora era realizar a obra civil da UHE
Belo Monte, e não aplicar investimentos no projeto.
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Monte fosse dividida entre as três, conforme fora pactuado na reunião de 13 de julho de
2009.

133. Dando cumprimento ao acordado pelos membros do conluio, em 13 de abril de
2010,

os representantes das demais empresas do Consórcio Belo Monte, conforme Documento

39-B. Tal reunião teve por objetivo solicitar aos investidores, que não tinham qualquer

conhecimento das práticas anticompetitivas aqui narradas, de acordo com os Signatários,

uma autorização para que a Andrade Gutierrez compartilhasse com a Camargo

Corrêa e com a Odebrecht as propostas técnica e comercial do consórcio, a fim de

discutir com as referidas empresas sua participação futura na execução das obras

civis da UHE Belo Monte.

Figura 21 -

- Documento 39-B

134. Os Signatários informam que as Investidoras autorizaram o compartilhamento

dessas informações com a Camargo Corrêa e com a Odebrecht, muito embora não

tivessem qualquer conhecimento sobre a conduta e o pacto existente entre as referidas

empresas. Estas empresas não tinham tal conhecimento porque já não haveria mais

disputa entre elas no Leilão da UHE Belo Monte, diante da desistência do consórcio

concorrente e, além disso, de fato não era possível a execução das obras por uma única

construtora. Ressalta-se que, até a desistência do consórcio formado por Camargo Corrêa

e Odebrecht, este e o consórcio investidor viabilizado pela Andrade Gutierrez eram os

únicos concorrentes no leilão.

135. Corroborando o quanto pactuado entre as participantes do conluio desde a fase

inicial da conduta, foi celebrado, em 16 de abril de 2010, o "Acordo de Investimento para

Aquisição Futura e Condicionada de Quotas de Emissão de Fundo de Investimento em

Participações" ("Acordo FIP") (Documento 40), entre a

Camargo Corrêa e Odebrecht Investimentos em Infraestrutura Ltda.

("Odebrecht Investimentos") antes do leilão. No âmbito do Acordo FIP, foramP
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estabelecidas as condições pelas quais a Camargo Corrêa e a Odebrecht teriam
participação na concessão de exploração da UHE Belo Monte, caso o consórcio
investidor da Andrade Gutierrez viesse a se sagrar vencedor no leilão, o que já era

dado como certo pelos integrantes do conluio, visto que o consórcio, naquele

contexto, seria o único a disputar a concessão. Por meio do Acordo FIP (Documento

40), regulou-se o ingresso da Camargo Corrêa e da Odebrecht no consórcio investidor da
Andrade Gutierrez, com previsão de aquisição futura de cotas em um fundo de
investimentos em participação ("FIP")^^.

136. Os Signatários esclarecem que, ao regular o ingresso da Camargo Corrêa e da
Odebrecht no consórcio investidor, o objetivo era que as duas empresas, não somente

participassem das obras civis da UHE Belo Monte, mas também participassem da
assunção dos ônus decorrentes da concessão.

137. Com efeito, o Acordo FIP previa a criação de um Fundo de Investimento em

Participação ("FIP"), pela somente após o leilão, caso

o Consórcio Belo Monte Energia se sagrasse vencedor do mesmo. Ao FIP, seria cedida a

participação acionária detida pela Sociedade de

Propósito Específico ("SPE") criada pelo consórcio vencedor do leilão da UHE Belo

Monte (o que era autorizado pelo edital). Posteriormente, parte das quotas do FIP seria
adquirida pela Camargo Corrêa e Odebrecht, resultando na participação de 1/3 (um terço)

para cada uma das empresas do conluio, conforme acordo de divisão de mercado em três

partes, inicialmente acordado entre as empresas.

138. Além disso, o Acordo FIP (Documento 40) estabelecia todas as condições para

a aquisição das quotas do fundo pela Camargo Corrêa e Odebrecht, como, por

exemplo, (i) a necessidade de as empresas se reunirem para combinar o valor do

lance que seria dado no leilão (detalhado na Tabela 6 abaixo), a hipótese de rescisão

no caso de haver um lance divergente do acordado pelas partes, o percentual

Conforme esclarecido na nota de rodapé n° 53, os Signatários salientam que a
é o veículo de investimentos do grupo para negócios de grande porte. A Signatária Andrade

Gutierrez Engenharia S.A. não possui como atividade principal a detenção de participação em negócios
cuja exposição a dividas, como esse Consórcio/Concessionária, possa onerar seus índices financeiros. Por
esse motivo, o MOU e o Termo de Exclusividade, assim como o Acordo FIP, foram celebrados pela

Os esclarecem que a atuou
licitamente no MOU, no Termo de Exclusividade e no Acordo FIP e não teve conhecimento e/ou
participação nas práticas anticompetitivas reportadas pelos Signatários neste Histórico da Conduta.
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participação das empresas no FIP, dentre outros aspectos menos relevantes que podem
ser verificados no documento.

139. Segundo os Signatários, em 20 de abril de 2010, Camargo Corrêa e Odebrecht
encaminharam correspondência em conjunto à Andrade Gutierrez (Documento 41), em

que mencionam reunião havida entre as três empresas, no dia anterior - às vésperas do

Leilão n° 06/2009 -, para combinar parâmetros mínimos que deveriam ser observados

no leilão pelo consórcio do qual a Andrade Gutierrez fazia parte, a fim de que

Camargo Corrêa e Odebrecht tivessem o conforto necessário para ingressar no

grupo posteriormente. Naquela reunião, realizada no escritório da Andrade Gutierrez

I acordaram que (i) o valor mínimo do

ambiente de contratação regulada ("ACR") seria de R$79/MWh^^; (ii) o valor mínimo da
tarifa média de energia elétrica considerando aquela a ser vendida pela SPE aos

autoprodutores e aos consumidores no ambiente de contratação livre ("ACL")^^ seria de
R$84/MWh; e (iii) a TIR mínima para o projeto deveria ser de 7,50% ao ano.

Figura 22 - Carta Enviada por Camargo Corrêa e Odebrecht à |
I COM A Definição dos Parâmetros Mínimos do

Leilão - Documentq4J

Os Signatários informam que, naquela época, o escritório da Andrade Gutierrez |

Conforme apresentado pelos Signatários, no ACR, os players de energia somente podem negociar a
energia nos leilões de energia promovidos pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE,
sob delegação da ANEEE. O contrato é regulado e disciplinado pela ANEEL e o preço estabelecido em
leilão. Os Signatários transcrevem a Cláusula 10.4 do Edital 06/2009: "O valor, expresso em Reais por
Megawatt-hora (R$/MWh), correspondente ao preço máximo inicial para submissão de LANCE é de R$
83,00/MWh"

Conforme apresentado pelos Signatários, no ACL, os players de energia podem livremente negociar tanto
o preço como as condições desse contrato de compra e venda de energia, não sofrendo qualquer influência
da ANEEL.

/f
P
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CONFl»ííNOAL

Rio de Janeiro, 20 de abril de 2010.

Avenida do Contorno, n° 8123

Belo Horizonte, MG

A/C

Ref.: Reunião dc Definição de Parâmetro.s Mínimos para o Leilão de Belo Monte

Prezados Setüiores,

Como de vosso conhecimento,

Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. ("CCCC") e Odebrecht Investimentos
Em InfraestTutura Ltda. ("OU") em 16 de abril de 2010 celebraram o Acordo de
Investimento para Aquisição Futura e Condicionada de Quotas de Emissão de Edndo
de Investimento em Participações ("Contrato").

Para cumprimento do item 1.1 do Contrato, ̂ ^^HCCCC e OII ("Partes") realizaram
em 19 de abril de 2010 uma reunião ("Reunião") para definição dos Parâmetros
Mínimos para serem apresentados pela .ACi ao Consórcio quando da definição do valor
do l,ance.

Assim sendo, serve a presente para ratificar e formalizar os Parântetro.s Mínimos que
foram acordados entre as Partes na Reunião e que deverão ser observados

cumulativamente pela AG, quais sejam:

(ii) o valor mínimo do ACR é de RS 79/MWh. (setenta e nove reais
por megawatt-hora);

(iii)

(iv)

o valor mínimo da média ponderada entre o Lance, o valor da
tarifa de energia elétrica a ser vendida pela SPE aos
auloprodutores e aos con.sumidores no Ambiente de Contratação
Livre (ACI,) é de R$ 84/MWh. (oitenta c quatro reais por
megawatt-hora); e

a Taxa Interna de Retoma ("TIR") mínima do Projeto deverá ser

de 7,50%:. (sete inteiros e cinqüenta ccnté-simos por cento),
referida ao>paso base acordado. . '

Página 1 de 2
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» .ONFlOÍ-.fíM ■»!

A Reunião refletiu o interesse manifesto pela Partes e por isso complementa os
entendimentos constantes do Contrato.

Finalmente, informamos que os termos que nâo tenham definiçSo especifica nesta
correspondência correspondem às definições constantes do Contiato e assim dcvmn ser
interpretados.

Atenciosamente, ,

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO ÇA|4ASGO CORRÉÃ S.A.

OOEBHÍCSfÍNVlSÍÍMÍNf UTDA.

Págí tiã 2 de 2

140. Concomitantemente ao narrado acima, entretanto, e estimulado pela desistência ^
do consórcio formado por Camargo Corrêa e Odebrecht, os Signatários informam
que o Governo Federal teria passado a articular apressadamente a formação de
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outro consórcio - denominado "Consórcio Norte Energia" — para concorrer com o

grupo da Andrade Gutierrez no leilão. O Consórcio Norte Energia, concorrente do

consórcio dos Signatários, foi composto, inicialmente^®, pelas empresas CHESF,
Construtora Queiroz Galvão S/A ("Queiroz Galvão"), Galvão Engenharia S/A

("Galvão"), Mendes Júnior Trading Engenharia S/A ("Mendes Júnior"), Serveng-

Civilsan S/A Empresas Associadas de Engenharia ("Serveng"), J. Malucelli Construtora

de Obra S/A ("J. Malucelli"), Contem Construções e Comércio Ltda. ("Contem"),

Cetenco Engenharia S/A ("Cetenco") e Gaia Energia e Participações ("Gaia").

141. Em 20 de abril de 2010, finalmente, ocorreu o leilão da UHE Belo Monte com os

dois consórcios competidores: o Consórcio Belo Monte Energia, formado por Andrade

Gutierrez e as demais empresas investidoras, e o Consórcio Norte Energia, formado pelas

empresas acima indicadas, sob a articulação do Govemo Federal, como informam os

Signatários. Nos termos do edital, o leilão se deu na modalidade menor preço, com o

estabelecimento do preço-teto em R$83 por MW/h, sendo que o vencedor seria o

consórcio que ofertasse o menor lance em reais por MW/h de energia.

142. O Consórcio Norte Energia se sagrou vencedor, com o melhor lance de

R$77,97 por MW/h, ao passo que o Consóreio Belo Monte Energia (formado pela

Andrade Gutierrez e as demais empresas investidoras) apresentou lance de R$82,90

MW/h, conforme tabela 6 abaixo:

Tabela 6 - Tabela das Tarifas do Leilão

larifa-tclo estipulada pela
.in ■■ ■ ■ ' '

Proposta (Io ( üiisiirciü Belo Monte
r.iioral:)

Proposta (Io (.oiisiireio Norte
Energia

R$83 por MW/h R$82.90 MW/h R$77,97 por MW/h

143. Como exposto pelos Signatários, com a perda da licitação pelo Consóreio Belo

Monte Energia, os partieipantes do conluio entenderam inieialmente que não teriam

mais eondições de implementar o acordo de divisão de mercado de eonstrução da

UHE Belo Monte. Essa impressão, porém, rapidamente se modificou, pois

«da

is O I '

™ Os Signatários informam que a composição do Consórcio Norte Energia, que resultou na constituição da
sociedade de propósito específico Norte Energia S/A, foi substancialmente alterada após a realização do
leilão, visto que as empresas construtoras que o compuseram no início jamais teriam condições de arcar
com os custos da construção da UHE Belo Monte. A composição acionária da Norte Energia S/A passou
por três grandes alterações, que estão detalhadas na tabela anexa (Documento 05).
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Consórcio Norte Energia, vencedor da concessão - que, de acordo com os

Signatários, sabidamente não tinha condições técnico-financeiras para,

isoladamente, executar a construção da UHE Belo Monte - precisou da Camargo

Corrêa, da Odebrecht e da Andrade Gutierrez para dar andamento na construção,

conforme detalhado a seguir.

VI.2.3. Fase de Cartelização referente à Concorrência Privada da Norte Energia S/A

(04.2010 a 11.07.2011)

Fase àe CarteUzagig refercgle à Coucorreacia Privatfa da \'ortg Energia (04.2010 a IS.05.20II)

Nertt Ea«fik S.<'A

(D4.2ÔÍS)

cxeett^o du «ttn:»

(ÍS.M.2Í'2S)

4«
de

Tsmveà «en

aspaeíe bss

d»

ét

<tUhn^í» ié
caa<tm'Q «sfi<e «

(25.58.2010)

«aCre «a

(17.52.2011)

: d«

eoBtrato i^ra

dasalsri

ekb C£FC> estK 2
N«m * «

S«bb|í« «nam 1 E«nil4«>)»{«»
AG « CCCC» AC«CCCC, AC e CCCC, AC. cccx: * AC «CCCC, AC, CCCC » AC, CCCC#

ftsnt CSO, ̂«1 1 CNO, CNO. par*
slttOumeBte aíiaAaaeeaâs aSfibaattats iKaitóHtMitia 1  a£sjut««K(e &£alt«aa»sto

4» 4« i* 4t é« JU #«

spmviBfaçào •pT«íe*t«f5« tprísatsiçio «9T«5«»ÍSi;Í4
4« 4«{Mrof«»hu

(I4.55,2S1S> tOS.M.JÕlS) a4.&6.20101 (19.07,2010) (2Í.97.20I5) i09.0S.2OI0) (19.012915)

144. Os Signatários informam que, poucos dias após o leilão, em 27 de abril de 2010,

para

tratar da concorrência privada do EPC^^ para o escopo das obras civis da UHE Belo /f'
Segundo os Signatários, a composição da Norte Energia S/A, após o leilão, ficou da seguinte maneira:

Eletronorte - 19,98%; Eletrobrás - 15%; CHESF - 15%; Petros - 10%; Funcef- 2,5%; Bolzano - 10%;
Caixa Cl Cevix - 5%; Sinobras - 1%; Queiroz Galvão - 2,51%; Cetenco - 1,25%; Galvão Engenharia -
1,25%; J. Malucelli- 1,25%; Gaia Engenharia - 9%; Contem - 1,25%; Serveng Civilsan - 1,25%; Mendes
Júnior - 1,25%; e GAS - 2,51% (Documento 05).
Conforme explicação dos Signatários, o regime de contratação EPC seria adotado pela Norte Energia

S/A, pois essa modalidade de contratação reduz suas obrigações no que concerne à realização das obras.

P
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Monte. Esclarecem ainda que não apenas a Andrade Gutierrez, mas todas as empresas

participantes do conluio foram contatadas pela Norte Energia, por intermédio da
Eletrobrás/Eletronorte. Naquela oportunidade, em encontro realizado na sede da

Eletrobrás, na cidade de Brasília/DF,

para que discutissem a construção da UHE

Belo Monte,

reproduzida:

(Documento 39-C), abaixo

Figura 23-

- Docij.\iento 39-C

Logo no dia seguinte ao da reunião com

^ambém na cidade de Brasília/DF, na sede da Eletrobrás (conforme
Documento 39-D, abaixo reproduzido) e foi informado por ele de que a Norte Energia

S/A pretendia contar com a Andrade Gutierrez na construção da UEIE Belo Monte, pois

entendia que a empresa teria o melhor projeto para as obras.

pois transfere para a contratada todo o fornecimento de materiais de construção e mão de obra,
gerenciamento e acompanhamento da obra e a construção propriamente dita.
Os Signatários esclarecem que a Eletrobrás detinha participação no Consórcio Norte Energia por meio

de sua controlada CHESF - Companhia Hidrelétrica do São Francisco e, posteriormente, passou a deter
participação na Norte Energia S/A, juntamente com sua controlada Eletronorte.
Os Signatários entendem que "BSB" refere-se a Brasília/DF, local onde foi realizada a reunião.
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Figura 24-

- Documento 39-D

146. Os Signatários relatam que, naquela mesma reunião, |
solicitou a

a apresentação da proposta técnica da Andrade Gutierrez para o EPC da UHE

de Belo Monte, apresentação essa que se deu em reunião no escritório da Eletrobrás^^ no
Rio de Janeiro, em 13 de maio de 2010, conforme Documento 42-A, abaixo reproduzido

(Figura 25), com detalhamento das questões logísticas e de infraestrutura para suportar

a implementação da UHE de Belo Monte.

Figura 25-

- Documento 42-A

147. Os Signatários relatam que, em cumprimento ao acordo de divisão da

construção da UHE Belo Monte, bem como em razão da necessidade de divisão de

obra daquele porte entre mais de uma construtora, os integrantes do conluio —

Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht - voltaram a se reunir. Já no dia

seguinte ao da apresentação da Andrade Gutierrez na Eletrobrás,

reuniu-se com

I para retomar as tratativas de divisão
da construção.

Os Signatários entendem que "VC" refere-se a Vaiter Cardeal (então Diretor da Eletrobrás).
Segundo relato dos Signatários, a apresentação ocorreu em uma sala apelidada de "Maracanã", em razão

da quantidade de assentos e sua disposição.
Os Signatários entendem que "BM" refere-se a Belo Monte e "ELB" a Eletrobrás.
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148. O encontro se deu no dia 14 de maio de 2010 e ocorreu no escritório da Andrade

Gutierrez em São Paulo^^,
(Documento 42-B) e

(Documento 26) transcritos abaixo. Naquela

oportunidade, os interlocutores de Andrade Gutierrez e Camargo Corrêa definiram
que haveria um alinhamento das variáveis'^ que impactariam nas propostas de
preço a serem oportunamente apresentadas pelas empresas na concorrência da
Norte Energia S/A^® para o EPC da UHE Belo Monte:

Figura 26-

- Documento 42-B

Figura 27-

- Documento 26

149. Esclarecem os Signatários que, como ainda havia disputa pela liderança e intenção

de divisão da obra entre as três empresas participantes do conluio, tal qual ocorreu na

época da concessão, estas empresas compartilhavam informações sobre condições

78 Os Signatários informam que a sede da Andrade Gutierrez |

ffi-

Os Signatários esclarecem que Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht discutiam sobre as
premissas que governariam as propostas, isto é, quais riscos deveriam ser assumidos pelos investidores
(concessionária), quais deveriam ser assumidos pelas construtoras, sob a forma de contingenciamento, e
em que valores. Essas premissas, a despeito de não serem essencialmente o preço final da proposta, eram
parâmetros que determinariam o preço final. Assim, com a discussão de tais premissas entre as empresas,
indiretamente havia uma discussão sobre os preços, mas sem haver a explicitação dos números
propriamente ditos.
Informam os Signatários que a concorrência privada da Norte Energia não foi aberta ao público em geral,

mas apenas às empresas convidadas, notadamente três: Andrade Gutierrez, o grupo formado por Camargo
Corrêa/Odebrecht e o grupo formado pelas construtoras integrantes do consórcio Norte Energia na época ̂
do leilão da concessão.
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comerciais, a fim de que as propostas de cada grupo fossem aceitáveis para todas as
empresas que, pelo eombinado, se uniriam depois no grupo vencedor. Assim, havia
principalmente um alinhamento das contingências^' entre Andrade Gutierrez,
Camargo Corrêa e Odehrecht, mas como as contingências tinham valor considerável
dentro da proposta, uma vez alinhadas, não havia muito descolamento dos preços.

150. As propostas das empresas seriam apresentadas à Norte Energia S/A em 16 de
junho de 2010, de tal sorte que em 09 de junho de 2010 - uma semana antes

e

I reuniram-se novamente no escritório

da Andrade Gutierrez em São Paulo para alinhar a apresentação das propostas. A reunião

está anotada

(Documento 43) e

(Documento 26), conforme Figura 28 abaixo:

Figura 28-

-Docu.viento 43

Figura 29-

- Documento 26

Segundo os Signatários, as contingências são uma verba prevista durante a fase de orçamentação de um
empreendimento, que tem como objetivo criar uma reserva financeira para prevenção contra gastos
imponderáveis, e.g., greve dos trabalhadores, atraso no pagamento, falhas geológicas e hidrológicas,
chuvas, etc., estimando-se uma verba, dentro do orçamento total da obra, para, se ocorrer o evento negativo,
o andamento da obra não sofrer impactos e ser concluida dentro do prazo previsto. O objetivo do
contingenciamento é evitar ou mitigar financeiramente grandes prejuízos, e visa o beneficio e a
continuidade da obra, mesmo frente a eventos prejudiciais.
Os Signatários entendem que refere-se a f

I e "CG" refere-se a Camargo Corrêa.

ÍO
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151. Os Signatários informam que tanto |

quanto

se localizavam em São Paulo, ao passo que

estava no Rio de Janeiro, motivo pelo qual a

Odebrecht não participou de todas as reuniões, fazendo-se representar pelo ex-parceiro

no consórcio, Camargo Corrêa, na pessoa de naquelas
oportunidades.

152. Na referida reunião de 09 de junho de 2010,

e I
trataram das premissas que governariam a apresentação das

propostas da Andrade Gutierrez e da Camargo Corrêa e Odebrecht. Os representantes

das empresas pretendiam construir um alinhamento sobre a questão das

contingências, cujo valor poderia ultrapassar o montante de um bilhão de reais e,

certamente, representava o grande diferencial de preço que poderia haver entre as

propostas das empresas.

153. As primeiras propostas, que foram apresentadas em 16 de junho de 2010 pelos

grupos convidados a participar da concorrência privada, foram as seguintes:

a. a Andrade Gutierrez - proposta no valor de R$15.250.000.000,00 (quinze

bilhões e duzentos e cinqüenta milhões de reais);

b. o grupo formado pela Camargo Corrêa e Odebrecht - proposta no valor de

R$15.150.000.000,00 (quinze bilhões e cento e cinqüenta milhões de

reais); e

c. um terceiro grupo, formado por empresas construtoras de menor porte que

integraram o Consórcio Norte Energia (Queiroz Galvão, Cetenco, Galvão

Engenharia, J. Malucelli, Gaia Engenharia, Contem, Serveng, Mendes

Júnior e OAS), cuja proposta foi de R$14.200.000.000,00 (quatorze

bilhões e duzentos milhões de reais) (após o leilão e antes da assinatura do

contrato de concessão, houve uma substituição das empresas no grupo

investidor^^).

Segundo os Signatários, a composição da Norte Energia S/A, após o Leilão, ficou da seguinte maneira:
Eietrobrás - 15%; CHESF - 15%; Eletronorte - 19,98%; Petros - 10%; Funcef - 2,5%; Bolzano - 10%;
Caixa Cl Cevix - 5%; Sinobras - 1%; Queiroz Galvão - 2,51%; Cetenco - 1,25%; Galvão Engenharia -
1,25%; J. Malucelli - 1,25%; Gaia Engenharia - 9%; Contem -
Júnior - 1,25%; e OAS -2,51% (Documento 05).

1,25%; Serveng Civilsan - 1,25%; Mendes
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154. A proximidade entre os preços apresentados por Andrade Gutierrez e

Camargo Corrêa e Odebrecht se justifica em razão do acerto prévio sobre as
contingências realizado entre as empresas, segundo informado pelos Signatários.

155. Os Signatários salientam que, após a primeira rodada de preços descrita acima, a

Norte Energia S/A passou a utilizar os quantitativos apresentados pela Andrade
Gutierrez^'^ em seus estudos, com a diminuição de alguns itens cujas quantidades a Norte

Energia S/A entendia superiores ao necessário para nortear as próximas fases da

negociação. Com base em tais quantitativos, seguiram-se oito novas rodadas de

apresentação de propostas, sempre intercaladas por reuniões entre as três empresas

do conluio, nas quais era discutido o alinhamento de suas propostas, em especial a

questão das contingências, conforme planilha detalhada elaborada pelos Signatários:

Tabela 07-Rodadas de Propostas e Reuniões^^

Data da

Apresentação

da Proposta

Proposta
apresentada pela

Andrade

Gutierrez

Detalhamento da

Reunião

Data e Hora

da Reunião
Local da Reunião

Documento

Probatório

16/06/2010
R$

15.250.000.000,00

Reunião entre BB

09/06/2010

18:30

Sede da Andrade

(i) Documento 43 -
Compromisso

Outlook extraído

da agenda de

(ii) Documento 26
- Controle de

acesso do local

Reunião entre

24/06/2010

12:30

Restaurante Le Vin

- Rua Paes de

Araújo, 137, Itaim,
São Paulo/SP

Documento 44 -

Compromisso
Outlook extraído

da agenda de

13/07/2010
R$

15.132.784.000,00

Reunião entre

19/07/2010

19:00

Restaurante

Cantaloup - Rua
Manuel Guedes,

474, Itaim Bibi,

São Paulo/SP

Documento 45 -

Compromisso
Outlook extraído

da agenda de

P•
Os Signatários afirmam que, conforme foram informados, os estudos da Andrade Gutierrez foram

utilizados para orientar a Norte Energia S.A., pois seu nível de detalhamento era maior (por exemplo, havia
previsão de quantidade de alimento/cardápio/construção de cozinha dos 25.000 funcionários durante todo
o período da obra), além de soluções de engenharia que implicavam em riscos e prazos menores na
construção.

Informam os Signatários que, tendo em vista que se tratou de concorrência privada, não há informação
em qualquer sítio eletrônico ou veículo público sobre a ordem de classificação das propostas ou sobre os
valores das propostas apresentadas pelos demais concorrentes, ao longo das oito rodadas.
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28/07/2010
R$

14.157.564.000,00

Reunião entre

26/07/2010

17:30

Sede da Andrade

(i) Documento 46-
A - Compromisso
Outlook extraído

da agenda de H

(ii) Documento 26
- Controle de

acesso do local

02/08/2010
R$

13.951.828.000,00

Reunião entre

09/08/2010

18:00

Sede da Andrade

(i) Documento 46-
B - Compromisso
Outlook extraído

da agenda de

(ii) Documentos 26
e 28 - Controle de

acesso do local

05/08/2010
R$

13.678.909.000,00

11/08/2010
R$

13.540.000.000,00

12/08/2010-

manhã

R$

13.232.752.000,00
Reunião entre

19/08/2010

15:00

Sede da Andrade

(i) Documento 47 -
Compromisso

Outlook extraído

da agenda de

(ii) Documentos 26

e 28 - Controle de

acesso do local

12/08/2010-

tarde

R$

13.232.752.000,00

12/08/2010-

noite

R$

13.402.752.000,00

156. Esclarecem novamente os Signatários que, conforme já mencionado, as três

empresas participantes do conluio concorriam entre si, mas a disputa entre elas era

apenas e exclusivamente pela liderança do grupo que seria formado para a

respectiva construção. Por essa razão que o alinhamento comercial para as questões

de eontingenciamento deveria ser acordado por todos os participantes da conduta,

haja vista que, posteriormente, em razão da divisão previamente combinada, ou

Andrade Gutierrez integraria o grupo da Camargo Corrêa/Odebrecht ou o

contrário, a depender do vencedor.

157. As intensas negociações das condições da proposta e do preço de contratação do

EPC da UHE Belo Monte duraram até 12 de agosto de 2010, conforme evidenciado

acima, e resultaram na assinatura de "Termo de Compromisso de Celebração de Contrato" ̂
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("Compromisso de Celebração entre Andrade Gutierrez e Norte Energia S/A, em 26
de agosto de 2010. Diante da escolha do projeto da Andrade Gutierrez e da assinatura do
Compromisso de Celebração com a Norte Energia S/A, os Signatários relatam que se
passou à negociação do contrato para a execução das obras civis da UHE Belo Monte,
concomitantemente com a celebração do "Contrato de Concessão" (Dociimento 06) entre

a Norte Energia S/A e o Governo Federal.

158.

segundo afirmam os Signatários, o

consórcio final para construção da UHE Belo Monte, denominado "Consórcio Construtor

Belo Monte", foi composto não apenas por Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e

Odebreeht. Os Signatários esclarecem que as três empresas pretendiam, sozinhas, realizar

a construção, já que a participação das empresas menores não trazia qualquer upside para

as três referidas construtoras, nem do ponto de vista técnico, nem do ponto de vista

financeiro. Em que pese isso, a Norte Energia S/A incorporou ao consórcio construtor

empresas de menor porte ou sem experiência no setor, algumas delas integrantes do grupo

articulado pelo Governo Federal, quais sejam, Queiroz Galvão, Cetenco, Galvão

Engenharia, J. Malucelli, Gaia Engenharia, Contem, Serveng e OAS^^.

159. A formalização do consórcio para construção da UHE Belo Monte entre as

empresas do grupo e as demais empresas escolhidas se deu mediante a assinatura de

um "Acordo Consorcial" (Documento 48), em 16 de fevereiro de 2011'^^. Neste
documento é possível visualizar que a divisão inicial da construção EPC da UHE

Belo Monte pretendida por Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebreeht de

fato foi implementada, com ajustes. Tendo em vista a participação das outras empresas

de menor porte ou sem experiência, as três empresas passaram a ser detentoras apenas de

metade do EPC e não de sua totalidade. Assim, os Signatários narram que os membros

do conluio ajustaram o acordo inicial e dividiram entre si 50% (cinqüenta por cento) do

Os Signatários declaram que ainda não foi possível recuperar o "Termo de Compromisso de Celebração
de Contrato" ("Compromisso de Celebração").
Os Signatários reiteram que não participaram de quaisquer tratativas anticoncorrenciais com outros

concorrentes, além de Camargo Corrêa e Odebreeht. Afirmam que as referidas empresas de menor porte
não tinham capacidade técnica, nem índice financeiro para assumir as obras civis da UHE Belo Monte.
Os Signatários esclarecem que o "Acordo Consorcial" foi firmado pela

e não pela Signatária Andrade Gutierrez Engenharia S.A., a fim de não onerar os índices financeiros desta
última. Os Signatários esclarecem, também, que a atuou licitamente e não
teve qualquer conhecimento e/ou participação nas práticas anticompetitivas reportadas pelos Signatários
neste Histórico da Conduta.

P
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EPC (vide abaixo reproduzida Cláusula 3.2. do Acordo Consorcial). Os outros 50% foram

rateados entre as empresas de menor porte convidadas a participar do consórcio
construtor, conforme Cláusula 3.2. (Documento 48):

Figura 30 - Cláusula Extraída do Acordo Consorcial - Documento 48

3.2. As Partes atuarão conjuntamente, sem que haja distinção entre ações

responsabilidades individuais, participando na execução das OBRAS CIVIS, inclusive n

recebimento de receitas e partilhas de resultados ou pagamentos por serviço realizado e

ainda, nas despesas operacionais, aportes de valores e recursos, e nas garantias exigida

pelo CONTRATO e por este ACORDO, conforme a proporção abaixo definida:

a) ANDRADE GUTIERREZ 18% (Dezoito por cento)

b) CAMARGO CORRÊA 16% (Dezesseis por cento)

c) ODEBRECHT 16% (Dezesseis por cento)

d) OAS 11,5% (Onze e meio por cento)

e) QUEIROZ GALVÃO 11,5% (Onze e meio por cento)

f) CONTERN 10% (Dez por cento)

g) GALVÃO 10% (Dez por cento)

h) SERVENG 3% (Três por cento)

i) CETENCO 2% (Dois por cento)

j) J. MALUCELLI 2% (Dois por cento)

160. Os Signatários esclarecem que a participação da Andrade Gutierrez foi

ligeiramente maior do que as participações de Camargo Corrêa e Odebrecht (18%, 16%

e 16%, respectivamente) na divisão dos 50% que lhes coube no EPC, tendo em vista que

a Andrade Gutierrez foi escolhida pela Norte Energia S/A para liderar o EPC, em razão

da qualidade técnica de seu projeto e do nível de detalhamento das soluções apresentadas.

161. Dois dias depois da assinatura do referido Acordo Consorcial, foi celebrado o

"Contrato de Empreitada das Obras Civis da Usina Hidrelétrica Belo Monte! /f'
P
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(Documento 07) entre a Norte Energia S/A e o Consóreio Construtor Belo Monte^^,
emitindo-se a ordem de serviço prineipal em 11 de julho de 2011.

VL3. REUNIÕES ENTRE CONCORRENTES90

162. Conforme descrito aeima (vide Seções VI.2.2. e VI.2.3.), os encontros e reuniões

para trocas de informações e monitoramento da estruturação dos consórcios concorrentes

foram freqüentes e contaram com a participação de representantes das três empresas do

conluio (Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebreeht).

163. A lista abaixo (Tabela 08) identifica as reuniões realizadas durante a Fase de

Cartelização referente ao Leilão n° 06/2009 (13.07.2009 a 20.04.2010) (vide Seção

VI.2.2.) e contém a indicação da data, duração e local do compromisso, documento

probatório, pessoas físicas presentes e, quando disponível, o horário de acesso das pessoas

físicas no edifício em que foi realizada a reunião;

Tabela 08 - Reuniões Entre Concorrentes - (13.07.2009 a 20.04.2010)

Data do

Compromi

sso

Duração
do

Compromi

sso j

Detalhamento

do

Compromisso
(Descrição

agenda

Local

Pessoas Físicas

Participantes do
Compromisso

Horário de

Entrada

no Local

Documento

Probatório

13/07/2009
18:00/

19:30

"Atualizado:

Belo Monte -

Sede da

Andrade

Gutierrez SP |

n

-

(i) Documento

18-

Compromisso
Outlook extraído

da agenda de

(ii) Documento
19 - Controle de

acesso do local

-

17:35

Os Signatários informam que o "Contrato de Empreitada das Obras Civis da Usina Hidrelétrica Belo
Monte", tal qual o "Acordo Consorcial" mencionado na Nota de Rodapé n° 88, também foi firmado pela

^  Signatária Andrade Gutierrez Engenharia S.A., a fim de não
onerar os índices financeiros desta última. Os Signatários esclarecem, também, que a

atuou licitamente e não teve qualquer conhecimento e/ou participação nas práticas
anticompetitivas reportadas pelos Signatários neste Histórico da Conduta.
Segundo informado pelos Signatários, não foi possível obter junto às operadoras de telefonia os extratos

telefônicos referentes ao período da conduta anticompetitiva (07.2009 a 07.2011).
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06/08/2009

07/10/2009

20/10/2009

04/11/2009

12:45/

13:45

11:30/

13:00

17:00/

18:30

10:00/

11:00

"Almoço

"Belo Monte"

"Belo Monte"

"Reunião Belo

Monte"

n

Lake's

Restaurante -

Cls 402, bloco

C, loja 15 - Asa
Sul,

Brasília/DF

Sede da

Andrade

Gutierrez SP |

Sede da

Andrade

17:35

17:49

17:49

11:21

1:34

Sede da

Andrade

Gutierre/ SP 17:02

7:0

16:44

Documento 22 -

Compromisso

Outlook extraído

da agenda de

(i) Documentd
23-

Compromisso

Outlook extraído

da agenda de

(11) Documentd
24 - Controle de

acesso do local

(i) Documento

25-

Compromisso
Outlook extraído

da agida de

(ii) Documentei
26,27 e 28 -
Controle de

acesso do local

(i) Documento
31-

P
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Gutierrez SP |

*
10:08

Compromisso
Outiook extraido

da ag^a de

(ii) Documentos

26 e 28 -

Controle de

acesso do local

09:58

Sede da

Andrade

Gutierrez SP |
- Documento 32 -

A-

Compromisso
Outiook extraído

da ag^a de06/01/2010
15:00/

16:00
■ *

07/01/2010
12:30/

"Almoço

Restaurante

Ravioli - Rua

Fidêncio

Documento 32 -

B-

Compromisso
Outiook extraido

da ag^a de14:00
Ravioli"

Ramos, 18 -

Vila Olimpia,
São Paulo/SP

Sede da

Andrade
-

(i) Documento

33-

Compromisso
Outiook extraído

da agenda de

(ii) Documento

28 - Controle de

acesso do local

21/01/2010
17:30/

18:30 -

Gutierrez SP |

* 17:34

Restaurante
Documento 38 -

Compromisso
Outiook extraido

da ag^a de
29/03/2010

19:30/

20:30

"Dt^^HeDr.
Cantaloup -
Rua Manuel

Guedes, 474 -

Itaim Bibi, São

Paulo/SPS
-
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Sede da
Documento 39-

Andrade

08/04/2010
17:00/

18:00
"CC / O"

Gutierrez IH
-

A -

Compromisso

Outlook extraído

da agenda de

■

A

164. A tabela abaixo identifica as reuniões realizadas entre os concorrentes durante a

Fase de Carteiização referente à Concorrência Privada da Norte Energia S/A

(04.2010 a 11.07.2011), na qual foram realizadas as rodadas de propostas comerciais

pelas empresas (vide Seção VI.2.3.):

Tabela 09 -Reuniões entre concorrentes

Data da

Apresentação
da Proposta

Detalhamento da

Reunião

Data e Hora da

Reunião
Locai da Reunião

Documento

Probatório

16/06/2010

Remtiãoentre^^B
09/06/2010

18:30

Sede da Andrade

(i) Documento 43 -

Compromisso Outlook
extraído^^^enda de

(ii) Documento 26-
Controle de acesso do

local

Reuniãoentre^Hj
24/06/2010

12:30

Restaurante Le Vin -

Rua Paes de Araújo,
137, Itaim, São

Paulo/SP

Documento 44 —

Compromisso Outlook
extraído j^^enda de

13/07/2010ri 19/07/2010

19:00

Restaurante Cantaloup
- Rua Manuel Guedes,
474, Itaim Bibi, São

Paulo/SP

Documento 45-

Compromisso Outlook

extraído d^^enda de

28/07/2010

" Os Signatários ressaltam que, à época, as sedes de Andrade Gutierrez e Odebrecht no |
situavam-se no mesmo prédio.
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Reuniãocntrc^^B
26/07/2010

17:30

Sede da Andrade

(i) Documento 46-A -
Compromisso Outiook
extraído da agenda de

■í
(ii) Documento 26 -
Controle de acesso do

locai

02/08/2010
R£miiãoentre^H

09/08/2010
18:00

Sede da Andrade

(i) Documento 46-B -
Compromisso Outiook
extraído da agenda de

(ii) Documentos 26 e
28 - Controle de acesso

do local

05/08/2010

11/08/2010

12/08/2010

R£miiãoentre^H

19/08/2010
15:00

Sede da Andrade

(i) Documento 47 -
Compromisso Outiook
extraído da agenda de

(ii) Documentos 26 é
28 - Controle de acesso

do local

165. A tabela abaixo identifica as reuniões realizadas entre os concorrentes durante a

Fase de Cartelização referente à Concorrência Privada da Norte Energia S/A
(04.2010 a 11.07.2011) (vide Seção VI.2.3.):

Tabela 10 - Reuniões Entre Concorrentes - Fase de Cartelização
REFERENTE À CONCORRÊNCIA PRIVADA DA NORTE ENERGIA S/A

Data do
Compromi

sso

Duração
do

Compro
misso

Detalhamento
do

Compromisso
(Descrição

agenda

Local

Pessoas
Físicas

Participantes
do

Compromisso

Horário de
Entrada

no Local

Documento
Probatório

14/05/2010
15:30/
16:00

Sede da Andrade w -
(i) Documento 42-8
- Compromisso

Outiook extraído da
agenda de

(ii) Documento 26 -
Controle de acesso

do local

15:19

09/06/2010
18:30/
19:30

Sede da Andrade

w -

(i) Documento 43 -
Compromisso

Outiook extraído da
agenda de

IP
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[CA

(ii) Documento 26 -
Controle de acesso

do local

24/06/2010
12:30/

14:00

-

Restaurante Le

Vin - Rua Paes

de Araújo, 137,
Itaim, São

Paulo/SP

w
-

Documento 44 -

Compromisso
Outlook extraido da

agenda de

19/07/2010
19:00/

20:30

Restaurante

Cantaloup - Rua
Manuel Guedes,

474, Itaim Bibi,

São Paulo/SP

-

Documento 45 -

Compromisso
Outlook extraído da

agenda de

26/07/2010
17:30/

18:00 -

Sede da Andradew -
(i) Documento 46-A
- Compromisso

Outlook extraído da

agenda de jjjH

(ii) Documento 26 -
Controle de acesso

do local-tt- 17:17

09/08/2010
18:00/19:

00

11 11

Sede da Andrade

w -

(i) Documento 46-B
- Compromisso

Outlook extraido da

agenda de

(ii) Documentos 26

e 28 - Controle de

acesso do local

■v 18:46

18:00

ít'
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19/08/2010
15:00/16:

00

"Dr

Dr.

Sede da Andrade

Gutierrez

□ 15:50

15:04

(i) Documeiito 47 -
Compromisso

Outlook extraído da
agenda de ||^|

(li) Documentos 26
e 28 - Controle de

acesso do local

VII. CONSIDERAÇÕES SOBRE O MERCADO AFETADO

VII. 1. DIMENSÃO DO PRODUTO

166. Segundo os Signatários, as práticas anticompetitivas visaram afetar a licitação
(modalidade de Leilão) para a outorga de concessão de uso de bem público para
exploração da Usina Hidrelétrica de Belo Monte ("UHE Belo Monte") e a contratação
para construção da UHE Belo Monte na modalidade EPC (Engineering, Procuremení and
Construction).

VII.2. DIMENSÃO GEOGRÁFICA

167. Segundo os Signatários, as práticas anticompetitivas englobaram (i) a licitação
para outorga de concessão de uso e (ii) a concorrência para construção da UHE Belo
Monte, localizada na bacia do rio Xingu, próxima da cidade de Altamira, na região norte
do estado do Pará.

VII.3. DINÂMICA DO MERCADO

168. Tendo em vista que, nos termos do art. 20, inciso VIII, da Constituição Federal,
são bens da União os potenciais de energia hidrelétrica existentes em território brasileiro,
assim como, nos termos do art. 21, inciso XII, alínea "b", competem à União, diretamente ^
ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia '
elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, diante da constatação do ^
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potencial hidrelétrico do rio Xingu, a ANEEL promoveu licitação (Leilão n° 06/2009 -
Processo n.° 48500.005668/2009-85) para a concessão de uso de bem público para
geração de energia elétrica pela UHE Belo Monte.

169. Nos moldes do leilão promovido pela ANEEL, a proponente vencedora obteria a
outorga de uma concessão para se estabelecer como produtora independente de energia,
assumindo todos os riscos pelo comércio e produção da energia elétrica, dentre os quais
a própria construção da UHE Belo Monte, um empreendimento de porte considerável e
custo exorbitante, de aproximadamente R$28.000.000.000,00 (vinte e oito bilhões de
reais).

170. O principal interesse de Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecbt residia
justamente na atividade de construção da UHE Belo Monte e não propriamente na
concessão do direito de explorar a obra e o serviço de produção e comercialização de
energia elétrica. A participação de Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecbt na
conduta, no âmbito do leilão promovido pela ANEEL, se deu apenas como meio para

garantir a possibilidade de dividirem entre si o mercado de construção da UHE Belo

Monte na modalidade EPC.

171. A modalidade de contratação conhecida tecnicamente no mercado como "EPC"

(Engineering, Procurement and Construction) é largamente utilizada no setor elétrico,

dentre outros setores de infraestrutura e serviços públicos, na medida em que as

concessionárias de produção e comercialização de energia são normalmente constituídas

por grupos investidores, cuja atividade econômiea não é o planejamento e construção da
usina hidrelétrica em si, mas sim e efetivamente a comercialização de energia elétrica.

172. A utilização dos contratos de EPC se dá, portanto, porque nessa modalidade de

contratação o concessionário/investidor contratante transfere às empresas contratadas o

projeto e todos os seus encargos, isto é, a gestão e a construção da obra contratada.

173. Os Signatários observam que, em geral, há um número expressivo de empresas

que atuam no mercado brasileiro de serviços de construção civil com enfoque em obras

de infraestrutura. Nada obstante, considerando a complexidade, especificidade -

construção de usina hidrelétrica - e o porte do projeto em questão, Andrade Gutierrez,

Camargo Corrêa e Odebrecbt representam as principais empresas do setor que, à época

da conduta, tinham capacidade para construir a UHE Belo Monte.
fp-
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174. No que tange à dinâmica da licitação pública para concessão da UHE Belo Monte,
a modalidade de licitação utilizada foi a de leilão de preços para venda de energia no
mercado regulado. A concessão seria outorgada para o proponente que apresentasse o
menor preço de venda de energia elétrica, de tal sorte que caberia ao concessionário
viabilizar a atividade econômica -ca construção da UHE Belo Monte - com a

comercialização de energia pela tarifa vencedora do leilão.

175. Sob tal contexto, a prática anticompetitiva de Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa
e Odebrecht objetivava: (i) a participação no leilão de concessão da UHE Belo Monte, na
qualidade de articuladores e integrantes dos grupos investidores que disputariam a
concessão, com a finalidade de garantir a sua participação no mercado de construção da
UHE Belo Monte na modalidade de EPC; e (ii) a participação na concorrência para

contratação da construção da referida usina na modalidade EPC, promovida pela
proponente vencedora do leilão de concessão da UHE Belo Monte, com a finalidade de
dividirem entre si a exploração econômica dessa atividade.

VIII. PROVA DOCUMENTAL DA CONDUTA

176. Vide "Apêndice de Prova Documental da Conduta".

IX. LISTA DE TERMOS E SIGLAS

177. Vide "Apêndice de Lista de Siglas".

X. CONCLUSÃO

178. Os Signatários do Acordo de Leniência 07/2016 identificados na Seção II deste

Histórico da Conduta apresentaram todos os fatos aqui narrados conforme os artigos 86

e 87 da Lei n° 12.529/2011 e o Regimento Interno do CADE (Resolução n° I e alterações

posteriores), sendo este Histórico da Conduta parte do Acordo de Leniência celebrado ^'
com a Superintendência-Geral, relacionado às condutas anticompetitivas na licitação

(modalidade de leilão) para a outorga de coneessão de uso de bem público para ^
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exploração da Usina Hidrelétrica de Belo Monte ("UHE Belo Monte") e na

contratação para construção da UHE Belo Monte na modalidade EPC (Engineering,

Procurement and Construction).

LÍVIA DIAS DE MELO

Coordenadora do Gabinete da Superintendência-Geral

AMANDA ATHAYDE LINHARES MARTINS

Chefe de Gabinete da Superintendência-Geral
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